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UNIX  A S 


Dia  Das  Mães 


No  domingo,  dia  12  de  Maio,  que  será  comemorado  em  todo  o 
mundo  como  o DIA  DAS  MÃES,  através  da  Rádio  Difusora  S.  Pau- 
lo, em  ondas  longas  (P.  R.  F.  3)  960  Klcs;  312,5  metros  e em  ondas 
curtas  (Z.  Y.  B.  7),  na  frequência  de  6.095  Klcs.,  49,22  metros,  o 
Instituto  de  Cultura  Religiosa  fará  irradiar,  das  14  às  14,30  horas, 
um  programa  especial  dedicado  às  famílias  brasileiras,  em  que  se 
farão  ouvir  o Desembargador  Manoel  Carlos  de  Figueiredo  Ferraz 
e o industrial  Paulo  Abreu.  A parte  artística  do  programa  foi  con- 
fiada ao  Prof.  Sunderland  Cook. 

Não  deixem  de  ouvir  o “Programa  Cultura  Espiritual”, 


★ 


Aguardem  no  próximo  número: 

RECORDAÇÃO  DE  MARIO  DE  ANDRADE 
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RELIGIÃO  E POLÍTICA 
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Lucros  Extraordinários 

Paulo  Pernasetti 

e 

De  quem  é a culpa  das  agitações  sociais  dos  nossos  dias? 
Quais  os  agentes  e as  forças  que  provocam  as  greves?  Por  que 
razão  se  trava  violenta  luta  entre  o capital  e o trabalho?  Ã estas 
perguntas  há  os  que  respondem  de  maneira  muito  simples  acu- 
sando a certos  e determinados  partidos  políticos.. 

Não  pretendemos  defender  nenhum  partido,  nem  negar  que 
há  os  que  se  aproveitam  criminosamente  do  clima  de  desconten- 
tamento e de  miséria  em  que  se  vive  atualmente,  para  fazer  cam- 
panha de  proselitismo  em  favor  das  suas  idéias  sociais  e polí- 
ticas. E'  fato  inegável  a existência  de  agitadores  profissionais, 
disfarçados  em  operários,  a soldo  dos  que  pretendem  turvar  o 
ambiente  social  com  o propósito  de  auferir  vantagens.  São  ope- 
rários honorários,  "marmiteiros"  por  conveniência,  trabalhadores 
para  inglês  ver.  Não  negamos  que  haja  até  agentes  internacio- 
nais metidos  em  tôda  essa  efervescência  política  em  nossa  terra. 

Queremos,  todavia,  ir  mais  a fundo  e indagar  se  são  estas 
forças,  representadas  por  partidos  políticos,  agentes  internacio- 
nais, agitadores  transvestidos  de  operários,  a única  razão  da  agi- 
tação do  momento. 

Antes  de  mais  nada  importa  frisar  que,  deizando  de  lado  ou- 
tras razões  poderáveis,  tem-se  de  reconhecer  que  tôda  êssa  de- 
sagradável inquietação  do  momento  histórico  que  vivemos  liga- 
se  à presente  situação  econômica  do  país. 
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Por  que  há  greves? 

Porque  os  salários  são  baixos.  Porque  os  aumentos  de  salá- 
rios que  se  concedem  correspondem  à criminosa  majoração  dos 
preços  das  utilidades!  Porque  enquanto  os  salários  aumentam  de 
100%,  os  preços  das  mercadorias  sobem  de  300%. 

E por  que  não  se  detem  essa  terrível  situação?  Por  que  não 
se  acaba  com  o câmbio  negro?  Por  que  não  se  extingue  o 'cír- 
culo vicioso"  dos  aumentos  de  salários  e dos  preços  das  utilida- 
des? A razão  é a ganância  do  capitalismo. 

No  seu  livro  ''A  formação  da  mentalidade"  dizia  o prof.  Ja- 
mes Harvey  Robinson:  "Já  não  fazemos  coisas  pelo  gôsto  de 
fazê-las,  como  antigamente,  mas  pelo  dinheiro  que  possam  render. 
Uma  cadeira  não  é feita  para  a utilizarmos,  sinão  para  produzir 
dinheiro;  o sabão  não  mira  a limpeza,  mas  ser  vendido  com  lu- 
cro". Hoje  — e principalmente  no  Brasil  — a crítica  se  tornou  in- 
completa. Não  é pelo  lucro  que  se  fazem  cadeiras  e sabão,  mas 
pelo  lucro  extraordinário.  E'  modéstia  pensar  apenas  em  lucro  — 
lucro  razoável  — quando  se  pode,  com  a cumplicidade  dos  pode- 
res públicos,  a exploração  das  classes  trabalhadoras,  transfor- 
mar-se êste  lucro  razoável  em  lucro  extraordinário. 

E que  faz  o govêrno?  Cria  taxa  sôbre  lucros  extraordinários. 
Torna-se  socio  da  exploração.  Legitima  o roubo.  Estimula  a 
ganância. 

E que  fazem  os  pretensos  líderes  das  massas  proletárias? 
Um  dêles,  em  discurso  memorável,  recomenda  mais  impostos  sô- 
bre os  lucros  extraordinários,  começando,  portanto,  por  reconhe- 
cer a sua  legitimidade. 
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Ponto  é que  a preocupação  que  invade  a indústria,  o comér- 
cio e a lavoura  é a de  lucros  extraordinários.  Por  isso  não  se  co- 
gita em  aplicar  capital  no  que  rende  pouco;  elevam-se  os  preços, 
cresce  a exploração,  aumenta  a exibição  de  riqueza.  Graças  aos 
lucros  extraordinários  há  os  que  podem  gastar  nababescamente 
em  suas  orgias,  arriscar  fortunas  no  jôgo,  manter  o luxo,  cultivar 
a imoralidade,  subornar  os  que  deviam  defender  os  interêsses 
dos  oprimidos. 

Não  acordam  os  responsáveis  pela  presente  situação.  Não  se 
percebe  que  numa  época  de  crise  vale  a pena  perder  os  anéis  e 
conservar  os  dedos.  E,  na  sua  inconsciência,  na  sua  ambição  de- 
senfreada, o capitalismo  está  proporcionando  o caldo  para  a cul- 
tura do  virus  que  poderá  destruir  a civilização  cristã.  Não  se 
culpem  os  partidos  e os  agitadores  profissionais  quando  há,  ao 
alcance  dos  magnatas  da  terra,  os  recursos  para  dar  comida  aos 
que  passam  fome,  teto  e roupa  aos  que  estão  desabrigados,  en- 
sino às  crianças,  remédios  e hospitais  aos  doentes,  segurança 
à velhice. 

Lembro-me  dos  versos  de  Vicente  de  Caivalho: 

"Acorda! 

"Olha  que  te  levam  para  o mesmo  lado 
De  onde  o sino  tange . . . 

Pequenino,  acorda!" 

Por  que  não  acordam  os  que  podem  evitar  a tragédia  que 
se  prenuncia? 
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1°  luíiuèrito  línitns 

DEVE  SER  CONSERVADO  O ENSINO  RELIGIOSO 
NAS  ESCOLAS?  POR  QUÊ? 


UNIX  AS  lança  entre  os  seus  leitores  as  bases  de  um  inqué- 
rito nacional.  Dêle  qualquer  leitor  poderá  participar.  À primeira 
pergunta  bastará  responder:  Sim  ou  Não!  À segunda  poderá  res- 
ponder no  máximo  em  100  palavras.  Publicaremos  os  resultados 
do  inquérito  e as  melhores  respostas  que  nos  forem  enviadas, 
sempre  dentro  das  normas  de  imporcialidade  a que  nos  traça- 
mos. Daremos  acolhida  em  nossas  colunas  tanto  aos  que  opina- 
rem contra  como  aos  que  opinarem  a favor  do  ensino  religioso 
nas  escolas  públicas.  Levaremos  em  conta  na  seleção  das  res- 
postas a serem  publicadas  o estilo  em  que  forem  redigidas  e o 
peso  e originalidade  dos  argumentos  aduzidos. 

UNIX  AS  promove  o debate  de  tão  magno  problema,  com  o 
propósito  de  esclarecer  a opinião  nacional.  Pedimos  aos  que  nos 
honrarem  com  as  suas  respostas  que  nos  enviem  seus  nomes, 
endereço  completo,  idade,  nacionalidade,  profissão  e religião. 

Nâo  deixe  de  enviar  a sua  opinião. 

Endereço  a que  devem  ser  enviadas  as  respostas:  l.o  INQUÉ- 
RIXO  UNIXAS  — Caixa  203-A  — S.  Paulo. 
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Falo  Inierossimil 

E’  João  Mangabeira,  na  sua  ma- 
gistral biografia  de  Ruy,  quem 
conta  o incidente: 

“Era  Rodrigues  Alves  presiden- 
te, quando  lhe  disseram  que  Lopes 
Trovão  sofria  privações  num  su- 
búrbio e lhe  sugeriram  nomeá-lo 
para  um  cartório  que  vagara 
Trovão,  sem  a medida  de  Pi- 
nheiro, era  um  cartaz  ambulante 
contra  a presidência  Rcdrigues 
Alves,  que  êle  chamava  de  “um 
adesista”.  Considerava  que  a sua 
eleição  fôra  uma  preterição  ime- 
recida dos  republicanos  históricos. 
Rodrigues  Alves,  contudo,  não  se 
detém  ante  a campanha  do  Tro- 
vão; e,  sem  o ouvir,  lavra  o decre- 
to de  sua  nomeação.  No  dia  se- 
guinte Lopes  Trovão  está  no  Cate- 
te.  Rodrigues  Alves  incontinente 
o recebe.  E Trovão  assim  lhe  fa- 
la : “Agradeço  a V.  Excia.  a no- 
meação, mas  não  posso  aceitá-la. 
Porque  sempre  disse  que  V.  Excia. 
é um  adesista,  que  preteriu  os  re- 
publicanos históricos.  A minha 
nomeação  não  alterará  em  nada 


a minha  atitude.  Logo,  não  pos- 
so aceitá-la.”  E Rodrigues  Alves 
interroga:  “E’  só  por  isso  que  não 
aceita?”  “Sim,  senhor”,  responde- 
lhe  Trovão.  E Rodrigues  Alves, 
com  a placidez  de  um  justo,  lhe 
retruca:  “Se  é só  por  isso,  aceite 
e continue  a dizer  que  sou  um 
adesista.  Porque  reconheço  que  o 
sr.  tem  razão  e não  me  zango.  E’ 
a verdade”.  Ante  a superiorida- 
de de  Rodrigues  Alves,  Trovão  co- 
moveu-se e,  de  cabeça  erguida, 
pôde  aceitar  o cartório,  modesta 
e digna  recompensa  de  seus  gran- 
des serviços  à República.” 

Não  se  sabe  a quem  mais  admi- 
rar se  a coragem,  a desambição,  a 
honestidade  de  Lopes  Trovão  ou 
a tolerância,  a justiça,  a retidão 
de  Rodrigues  Alves.  Hoje  em  dia, 
e a moda  vem  de  trás,  o hábito  é 
distrihuirem-se  os  cartórios  entre 
cabos  eleitorais,  parentes  e ami- 
gos. Só  hcmens  da  têmpera  de  Ro- 
drigues Alves  são  capazes  de  no- 
mear adversários  políticos  para 
cargos  públicos,  sem  com  isso  pre- 
tender suborná-los.  E só  homens, 
como  Lopes  Trovão,  são  capazes 
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de  rejeitar  posições  vantajosas 
para  não  abdicar  de  princípios  que 
elegeram  e só  aceitá-las  se  bem 
claro  ficou  O direito  de  continuar 
com  as  suas  idéias  políticas. 

Felizmente  tinha  a Primeira  Re- 
pública homens  do  tamanho  mo- 
ral de  Rodrigues  Alves,  Lopes 
Trovão,  Ruy  Barbosa,  Campos  Sa- 
les, Deodoro  da  Fonseca.  E êles 
se  contavam  às  dezenas.  E’  o que 
nos  revela  a desapaixonada  e vi- 
brante biografia  de  Ruy,  escrita 
pela  pena  maravilhosa  de  João 
Mangabeira. 

Ouvíamos,  no  calor  da  última 
campanha  presidencial,  não  sei  se 
anedota  ou  fato,  que  um  político 
eminente  da  l.a  República  dizia: 
“Sou  saudosista,  sim.  Saudosista 
do  tempo  em  que  os  velhacos  se 
contavam  pelos  dedos  da  mão”  Ao 
que  um  outro,  não  menos  eminen- 
te, retrucava:  “Sim.  Hoje  êles  são 
tantos  que  nem  os  cabelos  da  ca- 
beça chegam  para  contá-los.” 

Já  estamos  na  3. a República,  em 
fase  aguda  da  restauração  demo- 
crática, e o que  se  deseja  é que 
haja  homens  como  Rodrigues  Al- 
ves e Lopes  Trovão,  tanto  nas  po- 
sições do  poder  como  nas  trin- 
cheiras das  oposições. 


Para  Que  Serve  a Polícia? 

Foi  a Polícia  Civil  de  S.  Paulo 
alvo  de  enérgica  campanha  da 
Imprensa,  por  causa  dos  métodcs 
medievais  postos  em  prática  no 
Gabinete  de  Investigações  com  n 
propósito  de  arrancar  confissões 
dos  criminosos.  O rastilho  que  fez 
explodir  a pólvcra  foi  a morte  de 
um  preso,  em  virtude  dos  maus 
tratos  recebidos. 

Diante  da  intervenção  do  juiz 
corregedor  das  prisões  de  S.  Pau- 
lo e da  intensa  campanha  jorna- 
lística, soltaram  as  autoridades  po- 
liciais inúmeros  ladrões  e vaga- 
bundos que  estavam  detidcs. 
Transformou-se  a cidade  num  pa- 
raíso dos  ladrões.  Assaltos  espeta- 
culares à luz  do  dia.  Tornou-se  um 
perigo  andar  à noite.  Ferviam 
boatos  aterrorizadores.  Deu-se  até 
uma  revolta  de  presos  no  velho 
casarão  da  rua  dos  Gusmões,  que 
quasi  conseguiram  apoderar-se  de 
todo  o prédio  e destruir  o arquivo 
do  Gabinete  de  Investigações. 
Desculpava-se  a Polícia  dizendo 
que  a campanha  da  Imprensa  lhe 
desarmara  o braço  para  a devida 
proteção  à sociedade. 

“Nem  tanto  à terra,  nem  tanto 
ao  mar”,  reza  o provérbio.  O que 
se  condena  é o emprêgo  da  violên- 
cia, é o uso  da  tortura,  é o assas- 
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sínio  de  presos,  não  é a repressão 
ao  vício  e à vadiagem,  não  é puni- 
ção justa  dos  delinquentes.  A So- 
ciedade só  pode  viver  tranquila 
se  a Polícia  continuar  a exercer 
a sua  função  de  vigilância,  de 
prevenção  e de  repressão  ao  cri- 
me. Tudo,  porém,  dentro  das  nor- 
mas de  humanidade. 

O que  é verdade,  e infelizmente 
dolorosa  verdade,  é que  por  vê- 
zes  a Polícia,  em  vez  de  ser  em- 
pregada na  caça  aos  ladrões  de 
todos  os  naipes  que  infelicitam  a 
sociedade,  é usada  para  persegui- 
ções aos  desafetos  dos  que  se 
acham  no  poder.  Os  ladrões  enca- 
sacados  podem  agir  sossegadamen- 
te enquanto  os  que  arriscam  a vi- 
da no  assalto  aos  galinheiros  para 
o furto  de  quirelas  são  espanca- 
dos e torturados.  Dois  pesos  e duas 
medidas. 

E não  é tudo,  ainda.  Estava  no 
Rio,  nos  últimos  dias  de  fevereiro, 
quando  na  rua  S.  José,  próximo 
da  Avenida  Rio  Branco,  vi  parar 
um  caminhão,  apearem  dois  poli- 
ciais e tomarem  uma  caixa  de  pe- 
ras  que  um  pobre  velho  estava 
vendendo,  aproveitando  a esquina 
movimentada.  Enquanto  seguia  o 
caminhão  na  sua  faina  de  perse- 
guir os  vendedores  ambulantes  sem 
licença,  ouvia  eu  os  comentários 
dos  que  presenciaram,  revoltados. 


a cena  em  que  se  exibira  a fôrça 
da  polícia  contra  homens  que  pro- 
curam ganhar  a vida  honestamen- 
te. Diziam  uns:  “Os  ladrões  es- 
tão soltos”.  “A  Polícia  é para  isso: 
para  perseguir  os  trabalhadores 
honestos.” 

Por  que  persegue  a Polícia  um 
vendedor  ambulante  sem  licença  e 
deixa  impune  os  que  roubam  es- 
candalosamente, desde  que  tenham 
a habilidade  de  montar  escritórios 
ou  lojas,  pagar  licença  e ter  uma 
escrita  comercial? 

Para  que  serve  a Polícia?  Num 
estado  democrático  não  pode  ser 
usada  como  instrumento  de  per- 
seguição aos  polípticos  que  não  re- 
zam pela  cartilha  do  govêrno,  co- 
mo o foi  em  nossa  Pátria  não  há 
muito  tempo.  Não  existe  tão  pou- 
co para  perseguir  os  que  querem 
viver  honestamente,  do  fruto  do 
seu  trabalho.  Nem  tão  pouco  exis- 
te para  espancar  os  trabalhadores 
que  reclamam  os  seus  direitos.  As 
suas  funções  são  mais  nobilitan- 
tes:  garantir  a liberdade  indivi- 
dual e os  direitos  assegurados  pe- 
la Lei,  proteger  a sociedade  dos 
elementos  e das  forças  que  minam 
a sua  estabilidade,  reprimir  os  ví- 
cios e o crime. 

Tão  moralizadoras  deve  ser  a 
função  da  polícia  que  a primeira 
qualidade  dos  que  nela  são  em- 
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pregados  não  devia  ser  a inteli- 
gência ou  a técnica,  ou  a ciência, 
mas  o caráter.  Nessa  direção  creio 
que  deveria  ser  reformada  a nos- 
sa máquina  policial. 


0 Golpe  De  10  De  Novembro 
De  1937 

Por  lamentável  lapso  de  revi- 
são, saiu  em  “Unitas”,  no  seu  nú- 
mero de  fevereiro,  um  êrro  de  da- 
ta. O golpe  de  10  de  novembro  de 
1937  saiu  como  tendo  sido  a 10 
de  outubro  do  referido  ano.  Fica 
o êrro  para  gáudio  do  sr.  Agripino 
Grieco,  tão  dextro  em  descobrir 
textos  a corrigir.  E aqui  fica  a 
corrigenda  para  bem  da  verdade. 

Fato  é,  porém,  que,  na  análise 
serena  e imparcial  dos  aconteci- 
mentos que  culminaram  com  a 
implantação  do  Estado  Novo,  tem- 
se  de  reconhecer  que  há  muito 
se  vinha  tramando  contra  a se- 
gurança do  regime  democrático  em 
nossa  terra.  Em  1935,  os  comunis- 
tas pretenderam  por  uma  revolta 
militar  substituir  o regime  demo- 
crático pelo  soviético,  diretamen- 
te importado  da  Rússia.  Por  sua 
vez  pretendiam  os  integralistas  es- 
tabelecer a sua  ordem  social  de 
acordo  com  os  figurinos  de  Roma 
e Berlim.  O que  fez  o sr.  Getúlio 
Vargas  foi  lançar  mão  da  coroa 


antes  que  outro  o fizesse.  Daí  o 
seu  Estado  Novo,  tão  malsinado 
pelPs  que  a êle  se  opunham  e tão 
querido  pelos  que  por  êle  foram 
beneficiados.  Certo  é que,  bem  an- 
tes de  10  de  novembro  de  1937, 
já  se  preparara  o golpe.  Bem  an- 
tes de  10  de  outubilo,  também. 
Por  isso  o nosso  êrro  não  foi  dos 
mais  graves. 

Aproveitando  o ensejo  da  reti- 
ficação, transcrevemos  interessan- 
te e desapaixonada  crítica  da  si- 
tuação política  do  Brasil,  feita  pe- 
lo conhecido  e apreciado  Prof. 
Luciano  Lopes,  no  seu  mais  re- 
cente livro : “Cristo  e os  Proble- 
mas Sociais  do  Brasil”.  Com  a pa- 
lavra o mestre; 

“A  revolução  de  30  triunfou 
porque  o povo  deixara  de  acre- 
ditar na  verdade  das  urnas  con- 
troladas pelos  poderosos  da  terra. 

“Entretanto,  as  eleições  mais 
bem  feitas,  das  realizadas  no  Bra- 
sil, levaram  ao  parlamento  de  34 
elementos  novos  que  em  nada  di- 
feriam dos  antigos.  Muitos  dos  dis- 
cfursos  pomposos  que,  então,  se 
proferiram  no  Congresso  tiveram 
como  objetivo  a defesa  de  interês- 
ses  pessoais,  ou  de  grupos,  e não 
os  da  coletividade. 

“Por  isso  o povo  assistiu  com 
certa  indiferença  o golpe  de  10  de 
novembro,  só  para  descobrir  pou- 
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Co  depois,  que  o novo  estado  de 
coisas,  com  o câmbio  negro  e as 
fortunas  realizadas  da  noite  para 
o dia,  se  havia  mudado  o regime, 
não  mudara  o caráter  dos  homens 
que,  na  sua  maioria,  continuam 
os  mesmos,  buscando  por  todos  os 
meios,  até  os  mais  escusos,  os  in- 
terêsses  próprios  com  prejuizo  dos 
da  coletividade. 

“Destarte  aquêles  que  começa- 
ram descrendo  da  república  ve- 
lha, descreram  da  nova  e descreem 
hoje  das  revoluções,  devem  ter 
chegado  à triste  realidade  que  o 
mal  é mais  generalizado  e não  se 
limita  aos  homens  públicos.  Ês- 
tes  representam,  de  fato,  o cará- 
ter dos  seus  eleitores.  O homem  do 
povo  tem  as  mesmas  virtudes  e 
vícios  que  os  seus  representantes. 
O caráter  de  uma  nação  é a sín- 
tese das  qualidades  morais  dos  in- 
divíduos que  a constituem.”. 

Foi  feliz  o Prof.  Luciano  na  sua 
análise,  embora  possa  ser  passí- 
vel de  crítica  por  parte  dos  que 
não  professam  o credo  filosófico 
do  autor.  Os  comunistas,  por  exem- 
plo, não  concordariam  com  o pro- 
fessor em  que  a reforma  social 
devesse  começar  pela  reforma  do 
indivíduo.  E com  êles  os  sociólo- 
gos que  não  aceitam  a velha  defi- 
nição de  sociedade  como  sendo  so- 
ma dos  indivíduos  que  a compoem. 
Não  é do  ponto  de  vista  socioló- 


gico que  encaro  a página  do  prof. 
Lopes.  O que  quero  realçar  é a 
felicidade  com  que  mostrou  a fi- 
liação do  golpe  de  37  aos  acónte- 
cimentos  anteriores. 

A História  fará  justiça  ao  sr. 
Getúlio  Vargas,  diminuindo-lhe  a 
culpa  do  golpe  de  37  por  realçar 
o fato  de  que  há  muito  se  conspi- 
rava contra  a República  e em  pôr 
em  relêvo  a inépcia  dos  que  com 
êle  colaboraram  durante  os  15  anos 
do  seu  consulado. 


0 Cinema  Brasil 

Fazendo  a sua  crônica  habitual 
dos  filmes  cinematográficos  assim 
se  expressava  o cronista  do  “O 
Estado  de  S.  Paulo”,  a respeito 
de  uma  película  nacional: 

“Custa  acreditar  que  neste  país 
de  censura  cinematográfica  — 
que  se  diz  defensora  dos  bons 
costumes,  da  qualidade  moral,  in- 
telectual e técnica  do  cinema  bra- 
sileiro — possa  haver  projeção 
pública  de  uma  fita  de  que  não  se 
salva  nem  mais  o celulóide  que 
lhe  serve  de  suporte,  denegrido  e 
imprestável  doravante  pelos  tra- 
pos da  fotografia  que  ali  se  impri- 
miu e pela  cacofonia  pornografa- 
da  que  ali  se  gravou. 

Confessamos  de  bom  grado  não 
morrer  de  amores  por  êsses  indes- 
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critiveis  desfiles  de  morro  e fa- 
vela, de  carnaval  barato  e praça 
onze.  Confessamos  francamente 
não  nos  comover  a execução  de 
um  cinema  dêsse  tipo,  onde  se  não 
ensaiam  cenas,  para  não  perder 
tempo,  onde  se  não  repetem  toma- 
das, para  não  se  perder  um  metro 
de  película,  onde  se  visa  transfor- 
mar teatro  ordinário  em  cinema 
ordinaríssimo,  onde  se  movem 
mocinhas  saracoteantes,  “reis  da 
voz”,  “seresteiros  do  Brasil”,  ca- 
nastrinhas  e canastrões  com  quem 
se  pretende  obter  no  cinema  o su- 
cesso fácil  que  despertam  nos  au- 
ditórios de  rádio  de  todo  o país. 
Confessamos  ainda,  para  desespe- 
ro de  quantos  vêem,  em  cada  fita 
que  sai  dos  laboratórios  indígenas, 
“um  verdadeiro  marco  na  indús- 
tria do  cinema  nacional”,  “uma 
película  que  honra  o cinema  do 
Brasil”,  “uma  produção  que  nada 
fica  a dever  ao  cinerna  estrangei- 
ro”, não  nos  atrair  de  nenhuma 
forma  êsse  falso  patriotismo  com 
que  se  timbra  em  considerar  o ci- 
nema brasileiro  como  uma  crian- 
ça mimada,  de  quem,  só  por  ser 
prata  da  casa,  é preciso  desculpar 
todos  os  defeitos,  de  nascença  uns, 
de  educação,  outros.  Nada  disso 
nos  Comove,  nem  nos  impressiona, 
porque  nos  recusamos  aceitar  co- 
mo “cinema  brasileiro”  essa  se- 
quência intérmina  de  imagens  ba- 


ratas, acompanhadas  dessa  cacofo- 
nia cacarejante,  que  só  tem  tido 
existência  em  nosso  país,  porque 
tem  encontrado  em  nossa  gente  um 
público  sem  grandes  exigências, 
sempre  pronto  a perdoar  e a es- 
quecer os  contos-do-vigário  que, 
periódicamente,  lhe  pespegam  cer- 
tos guitarristas  do  cinema  nacional. 

Os  maiores  culpados,  aliás,  não 
são  êsses  mercadores  aduncos  de 
uma  arte  mal  compreendida,  por- 
que ignorada.  Os  grandes  respon- 
sáveis por  êsse  caos  em  que  se  de- 
bate sufocado  o cinema  do  Brasil 
têm  sido  os  dips,  censuras  e censo- 
res, que  aprovam  e dão  o visto 
“boa  qualidade”  a qualquer  amon- 
toado de  babozeiras  mais  ou  menos 
imorais.  Os  maiores  culpados  têm 
sido  êsses  legisladores  de  gabinete 
— cogumelos  de  uma  só  manhã  — 
que,  à custa  de  leis  e decretos  mais 
ou  menos  alinhavados,  amparam, 
não  a planta  frágil  nascida  de  se- 
mente boa,  mas  a tiririca  asfixian- 
te, de  raizes  envolventes;  não  o 
profissional  honesto  ou  o técnico 
competente,  mas  qualquer  ignoran- 
te que,  de  posse  de  aparelhos  mais 
ou  menos  antiquados  e de  cultura 
mais  ou  menos  primária,  se  põem 
a impressionar  fitas  a torto  e a di- 
reito, sem  o mínimo  critério  sele- 
tivo, sem  um  laivo  de  educação  ar- 
tística, sem  a menor  consideração 
para  com  o renome  do  Brasil,  sem 
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a mais  rudimentar  condescendên- 
cia para  com  um  público  benevo- 
lente e por  isso  sempre  ludibriado. 

A continuar  com  essa  cinemato- 
grafia poluida  na  forma  e no  espi- 
rito, o cinema  no  Brasil  não  será 
mais  um  caso  de  censura,  mas  um 
casb  de  polícia,  puro  e simples”. 

Não  podia  ser  mais  justo  o co- 
mentário, nem  mais  sensata  a crí- 
tica e oportuna  a advertência.  Tal- 
vez seja  um  grito  no  deserto.  Mas 
aí  fica  um  protesto  que  merece  êco 
nas  consciências  bem  formadas.  O 
que  se  tem  visto,  em  matéria  de 
cinema  no  Brasil,  é a substituição 


do  que  falta  em  arte  e técnica  pe- 
la pornografia  tão  do  paladar  da 
nossa  gente.  Algumas  das  “piadas” 
que  aparecem,,  em  estilo  de  circo 
de  cavalinho,  são  de  fazer  corar 
um  frade  de  pedra. 

Desculpar-se-iam  as  deficiências 
técnicas,  a pobreza  dos  cenários,  a 
inabilidade  dos  artistas  e até  uma 
certa  dose  de  realismo,  como  o dos 
filmes  de  Hollywood,  se  pelo  me- 
nos se  respeitassem  as  regras  ele- 
mentares do  decoro  e da  morali- 
dade. Mas  nada  escapa  desta  dolo- 
rosa falência  do  cinema  brasileiro. 

Paulo  Pernasetti 


★ 

★ ★ 


Para  fazer  um  cidadão,  principiemos  por  educar  um  homem. 
Abram-se  escolas  por  tôda  a parte.  Não  é homem  o que  não  tem  a 
luz  intima  que  a instrução  dá;  é uma  cabeça  do  grande  rebanho,  sem 
ação,  que  o dono  guia  — ora  para  a pastagem  ,ora  para  o matadouro. 
Aquilo  que  resiste  à escravidão  na  creatura  humana,  não  é a maté- 
ria, é a inteligência. 

Começa  a liberdade  onde  acaba  a ignorância. 


Victor  Hugo. 
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Flagrantes  da  Vida 

A Assembléia  Constituinte  passou  um  telegrama  de  congratu- 
lações pela  sagração  dos  dois  cardiais  brasileiros.  Os  deputados  co- 
munistas, estribados  no  princípio  do  separação  do  Estado  da  Igreja, 
combateram  inutilmente  a idéia.  O pastor  protestante  Guaraci  Sil- 
veira, eleito  pelo  P.  T .B.,  foi  uma  das  vozes  que  se  levantaram  no 
seio  da  Assembléia  defendendo  calorosamente  o projeto  do  telegra- 
ma. Os  comunistas  ficaram  desenxabidos  porque  contavam,  pelo  me- 
nos, com  um  voto  de  fora  da  sua  bancada  e que  era  o do  ministro 
metodista.  E assim,  até  com  o apôio  do  deputado  protestante,  passou- 
se  o telegrama. 

^ m 

o deputado  Campos  Vergai  recusou  um  almoço  que  lhe  seria 
oferecido  pelos  seus  amigos  e admiradores  como  homenagem  pela 
sua  vitória  nas  eleições  de  2 de  Dezembro  do  ano  p.  p.  O sr.  Cam- 
pos Vergai,  na  carta  em  que  recusava  o almoço,  disse  que  não  podia 
almoçar  com  os  seus  amigos  enquanto  há  por  todo  êste  Brasil  tanta 
gente  passando  miséria.  Vamos  ver  até  quando  o deputado  do  Par- 
tido Progressista  suporta  o jejum  a que  se  impôs. 

* * * , 

Reuniu-se  a Federação  das  indústrias  de  S.  Paulo  para  tratar 
das  greves  que  haviam  interrompido  a produção  do  grande  parque 
, industrial  do  Brasil.  Discutiram  muito  e chegaram  a duas  conclu- 
sões interessantes:  1)  As  greves  não  eram  de  fundo  econômico,  mas 
político;  2)  A elevação  dos  salários  foi  maior  do  que  a elevação  do 
custo  da  vida. 

Aí  está  um  incidente  que  poderá  constar  de  uma  nova  antologia 
que  se  escrever  com  o título:  “O  Brasil  anedótico”. 
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Experimente... 

(Perguntas  sôhre  Geografia) 

Indicamos  dez  perguntas  com  três  respostas  cada  uma,  das  quais 
só  uma  é a certa.  Veja  se  acerta  e meça  a sua  capacidade  de  acôrdo 
com  a seguinte  cotação: 

• 10  a 9 respostas  certas:  ótimo.  — 8 a 7 respostas  certas:  bom. 

— 6 a 5 respostas  certas:  regular.  — 4 respostas  certas:  sofrível. 

1)  — Qual  a capital  da  Venezuela? 

1 — Bogotá 

2 — Paramaribo 

3 — Caracas. 

2)  Em  que  peninsula  se  acha  a cidade  de  Sebastopol? 

1 — Ibérica 

2 — Crimeia 

3 — Itálica. 

3)  — Qual  dos  três  mares  abaixo  mencionados  banha  a ilha  da 
Córsega? 

1 — Adriático 

2 — Jônio 

3 — Tirreno. 

4)  — Qual  é o rio  que  atravessa  a cidade  de  Paris? 

1 — Loire 

2 — Sena 

3 — Reno. 


16  — 


UNIX  A S 


5)  — Em  que  país  nasce  o rio  Amazonas? 

1 — Perú. 

2 — Equador 

3 — Brasil. 

6)  — Em  que  país  nasce  o rio  Paraguai? 

1 — Bolívia 

2 — Paraguai 

3 — Brasil. 

7)  — Qual  a grande  ilha  que  se  encontra  perto  de  Moçambique? 

1 — Borneo 

2 — Madagascar 

3 — Sumatra. 

8)  — Onde  se  encontra  a ilha  de  Leyte? 

1 — Nas  Filipinas 

2 — Nas  índias  Holandêsas 

3 — Nas  Antilhas. 

9 — A que  país  pertencem  as  Ilhas  Malvinas? 

1 — Estados  Unidos 

2 — França 

3 — Inglaterra. 

10)  — Em  que  país  se  encontra  o golfo  da  Califórnia? 

1 — México 

2 — Estados  Unidos 

3 — Canadá. 


Respostas  à pág.  33. 
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Camilo  Ashcar  com  a oferta  do 
seu  recente  trabalho  com  que  fez 
jus  ao  1.0  prêmio  no  concurso  de 
Monografias  ’ Jurídicas  promovido 
pela  Associação  dos  Antigos  Alu- 
nos da  Faculdade  de  Direito  da 
Universidade  de  S.  Paulo.  Li-o  de 
um  fôlego  com  agrado  e proveito; 
bem  escrito  e instrutivo,  conten- 
do informação  de  muito  valor  sô- 
bre  o estado  atual  do  direito  so- 
cial brasileiro.  Trata-se  de  um 
trabalho  que  “faz  honra  não  so- 
mente ao  seu  autor,  mas  à Escola 
a que  pertence”  na  frase  do  profes- 
sor A.  F.  Cesarino  Junior  que  o 
prefacia,  e nós  poderiamos  acres- 
centar “à  Igreja  Presbiteriana,  de 
que  é um  dos  mais  jovens  e que- 
ridos membros”. 

Tendo  sôbre  a mesa,  já  lidos, 
uma  série  de  livros  versando  o 
mesmo  problema  da  interpreta- 


OS  rroÉB  Sociiis 

Jorge  Cesar  Mota 

ção  cristã  das  questões  sociais,  reu- 
no-os a todos  debaixo  de  um  mes- 
mo comentário,  tomando  por  pon- 
to de  partida  o livro  de  C.  Ashcar. 

I 

A verdadeira  fonte  do  direito 
social  é o ensino  de  Jesus  Cris- 
to. Com  muito  acêrto  andou  o au- 
tor de  “Leão  XIII  e o Direito  So- 
cial Brasileiro”  atribuindo  sempre 
a Cristo  e sempre  em  grifo  para 
ser  mais  enfático,  as  virtudes  da 
Rerum  Novarum. 

Sempre  me  pareceu  estranho  — 
decerto  por  possuir  uma  mentali- 
dade protestante  — exaltar  um 
autor,  seja  êle  quem  fôr,  por  mé- 
ritos que  lhe  não  cabem  de  direi- 
to. E’  o caso  da  encíclica  papal  de 
1891  sôbre  a condição  dos  operá- 
rios cujos  princí'pios  sociais  exa- 
tos são  permanentes  e eternos, 
sempre  defendidos  antes  e depois 
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do  pontífice  chamado  “advogado 
dos  operários”,  pelos  que  leram  os 
Evangelhos  e com  sinceridade  os 
ensinaram.  Já  na  anterior  carta 
encíclica  do  mesmo  papa  as  idéias 
acertadas  expendidas  foram  ins- 
piradas no  Novo  Testamento  e 
Charles  Gide  chega  a dizer  que 
Leão  XIII  “se  limita  a repetir  as 
palavras  de  Paulo.”  Porque,  em 
vez  de  se  declarar,  como  é tão  co- 
mum em  paífees  que  vivem  na  de- 
pendência do  pensamento  católi- 
co romano,  que  “O  Direito  Social 
Moderno  teve,  em  Leão  XIII,  o 
seu  grande  guia  e mestre”,  não  se 
dá  um  passo  mais  para  se  fazer 
justiça  mencionando  o nome  santo 
de  Jesus  Cristo  como  o verdadei- 
ro autor  de  tôda  a reforma  social 
que  se  fez  ou  possa  vir  a ser  fei- 
ta? Não  há,  nem  em  Leão  XIII  nem 
em  qualquer  outro  sociólogo  ou 
economista  cristão,  católico  ou 
protestante,  originalidade  alguma. 
O que  há  é aplicação  do  Evangelho 
às  necessidades  sociais  levadas  em 
coata  as  circunstâncias  de  tempo  e 
espaço.  Ou  o que  há  é repetição 
dos  ensinos  do  Salvador  e,  às  vê- 
zes,  em  todos  êles,  sem  exceção, 
interpretações  felizes  ou  errôneas 
daqueles  ensinos.  Estou  certo,  por 
exemplo,  de  que  os  “Principies 
of  Jesus”  do  Dr.  Robert  Speer  po- 
deriam ser  subscritos  pelo  papa 
que  publicou  a De  Conditione  Opi- 


ficum,  mas  tenho  as  minhas  dúvi- 
das se  o Dr.  Speer  subscreveria  a 
carta  pontifícia  em  todos  os  seus 
pontos.  Quando,  porém,  Paulo  ou 
Tiago  prescrevem  a observância 
dos  preceitos  de  Cristo  a ricos  e 
a pobres,  a servos  e a senhores, 
sem  distinção  alguma,  o fizeram 
em  termos  tais,  sob  inspiração  di- 
vina, que  não  há  um  só  daqueles 
ensinamentos  que  não  seja  absolu- 
tamente atual  para  todos  os  tem- 
pos e lugares. 

Essa  é a diferença  encontrada, 
no  estudo  das  obras  acima,  entre  as 
de  origem  protestante  e a encícli- 
ca papal  e seus  Comentadores  ci- 
tados por  C.  Ashcar.  Consequente- 
mente, há  sempre  mais  humilda- 
de nas  primeiras  do  que  nas  úl- 
timas, uma  vez  que  estas  são  dog- 
máticas e exclusivistas. 

E’  preciso  ter  sempre  em  conta 
a variabilidade  de  circunstâncias 
sociais  e a experiência  sempre 
crescente  que  os  séculos  acumu- 
lam, de  sorte  que  o tesouro  ines- 
gotável dos  Evangelhos  tem  sem- 
pre novas  revelações  para  os  ho- 
mens estudiosos  e bem  intenciona- 
dos a respeito  da  solução  dos  no- 
vos problemas  que  o desenvolvi- 
mento da  sociedade  vai  forçosa- 
mente criando.  Não  será,  por 
exemplo,  difícil  encontrar  nas  so- 
luções do  Pe.  Saboia  pontos  em 
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contradição  com  a Rerum  Nova- 
rum. 

II 

Nessa  linha  de  pensamento,  dis- 
cordo por  completo  de  que  seja 
Leão  XIII  “o  grande  guia  e mes- 
tre do  Direito  Social  Moderno”, 
embora  reconheça  que  êle  contri- 
buiu para  o levantamento  do  edi- 
fício. Não  é possível  ignorar  a par- 
te que  teve  o protestantismo  nes- 
sa grande  obra.  Limitar-me  ei  a 
citar  alguns  nomes  e fatos.  O cé- 
lebre livro  de  Rauschenbusch 
“Christianity  and  t'  e Social  Cri- 
sis”  publicado  em  1907,  a organi- 
zação do  departamento  da  “Igreja 
e o Trabalho”  da  Igreja  Presbite- 
riana dos  E.  Unidos  em  1903,  os 
entendimentos  entre  o Concílio 
Central  do  Trabalho  e a Assem- 
bléia Geral  da  Igreja  Presbiteria- 
na no  mesmo  país  em  1904,  e obra 
semelhante  na  Igreja  Metodista 
em  1908,  foram  já  a concretização 
de  estudos  e experiências  feitas 
em  muitos  lugares  desde,  pode-se 
dizer,  a Reforma.  Formularam-se 
vários  “credos  sociais”  que  se  têm 
aperfeiçoado  cada  ano  ( 1 ) . Nos 
Estados  Unidos,  em  1879  foi  intro- 
duzida uma  cadeira  de  estudos  so- 


(1) Cf.  The  Church  Through 
half  a Century,  págs.  306  ss. 


ciais  no  Seminário  de  Andover,  por 
W.  J.  Tucker  e em  1887  organi- 
zou-se uma  “Church  Association 
for  the  Advancement  of  the  Inte- 
rests  of  Labor”,  debaixo  da  orien- 
tação da  Igreja  Episcopal  e em 
1871,  vinte  anos  antes  da  Rerum 
Novarum,  o dr.  A.  H.  Strong,  co- 
nhecido teólogo  batista,  pronuncia- 
va, no  Instituto  de  Ministros  de 
Pensylvania,  em  Hester,  um  notá- 
vel discurso  sôbre  o Cristianismo 
e a Economia  Política  em  que  os 
princípios  fundamentais  mais  tar- 
de expostos  na  referida  encíclica 
foram  ardorosamente  defendidos. 
( 2 ) E muito  anterior  a êsses  é 
Channing  (1780-1842)  de  quem 
escreveu  Coleridge  que  “tinha  o 
amor  da  sabedoria  e a sabedoria 
do  amor”. 

Na  Inglaterra,  onde  as  questões 
sociais  assumiram  feição  grave 
com  o advento  da  revolução  agrí‘- 
cola  e industrial,  verificou-se  a 
evolução  paulatina  de  estudos  so- 
ciais tendentes  a resolver  as  difi- 
culdades entre  operários  e patrões. 
Qualquer  pessoa  medianamente 
instruída  na  história  da  economia 
política  sabe  que,  aqui  mais  do 
que  em  qualquer  outro  lugar  do 
mundo,  “não  era  fácil  de  resolver 
nem  isento  de  perigo”  para  usar 


(2)  Strong,  Philosophy  and 
Religion,  pág.  443. 
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as  palavras  do  papa  Leão  XIII,  o 
problema  em  questão.  Mas  há  be- 
las páginas  na  sua  história  que 
muitos  desconhecem.  Já  em  1824  é 
criado  o “ Arbitraction  Act”  pelo 
qual  se  nomeavam  comissões  de 
arbitragem  compostas  de  óperá- 
rios  e patrões  em  número  igual 
presididas  por  juizes  representan- 
do a lei.  As  faladas  Trade  Unions 
datam  de  1825,  em  cujo  Congres- 
so de  Londres  de  1862,  já  se  estu- 
dou o problema  do  salário  mini- 
m'o.  Carlyle,  o celebrado  autor  de 
“The  Heroes  and  the  Hero  Wor- 
ship”,  exerceu  nêsse  períódo  uma 
grande  influência  em  favor  das 
classes  deserdadas.  Não  se  podem 
ignorar  os  nomes,  daquele  tempo, 
de  Owen,  o rico  industrial  que  de- 
fendeu os  interêsses  dos  operários; 
Sir  Robert  Peei  que  chegou  a per- 
der o seu  lugar  de  l.o  Ministro 
pela  atitude  que  assumiu  promo- 
vendo uma  reforma  econômica; 
John  Bright,  verdadeiro  apóstolo 
dos  pobres;  Huskisson  que,  em 
1824,  fez  promulgar  uma  lei  que 
dava  a liberdade  aos  operários  de 
formarem  suas  associações.  Foi 
nêsse  pais  que  se  escreveu  o pri- 
meiro romance  social  e o seu  au- 
tor era  um  ministro  protestante. 
Charles  Kingsley,  homem  de  “ener- 
gia e variada  cultura,  ministro, 
romancista,  poeta,  historiador,  no- 
velista, educador  e “muscular 


Christian”  (3).  Êle  e seu  com- 
panheiro, Maurice,  foram  mais 
tarde  professores  de  Teologia  e 
História  em  Cambridge,  depois  de 
haverem  inspirado  a criação  da 
sociedade  “for  promoting  wor- 
kingmen’s  association”  em  1850 
pelos  jornais  “Polities  for  the  peo- 
ple”  (1848)  e “The  Christian  So- 
cialist.”  E’  Gide  quem  diz  que  na 
Inglaterra  a maior  parte  das  Igre- 
jas têm  o nome  de  “Institutional 
Churches”  porque  se  cercam  de 
uma  rêde  de  empreendimentos 
“para  o povo  e pelo  povo”  “que 
atendem  a tôdas  as  necessidades 
materiais,  intelectuais  e morais  da 
vida  operária.” 

Em  França,  Guizot,  conhecido 
historiador  protestante,  que  defen- 
dia um  capitalismo  cristão  para 
todos  — é sua  aquela  célebre  fra- 
se: “Enrichisez-vouz  par  le  travail 
et  réconomie”  — foi  o autor  da 
lei  de  1833  obrigando  a criação 
de  escolas  para  tôdas  as  comunas 
visando  o benefício  das  classes 
mais  desprotegidas.  Foi  em  1887 
que  o pastor  Gouth  fundou  uma 
associação  para  o estudo  prático 
das  questões  sociais  cuja  maior 
ênfase  era  situada  no  princípio  de 
cooperação.  W.  Monod  e Gounel- 
le  tiveram  ação  destacada  no  mes- 


(3)  Enc.  of  The  Social  Scien- 
ces, art.  sôbre  Kinsley. 
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mo  sentido  nas  cidades  industriais 
em  que  moravam,  Ruão  e Roubaix, 
respectivamente.  E’  universalmen- 
te conhecido  o nome  de  Pressensé 
cujas  “Conférences  sur  le  Chis- 
tianisme  dans  ses  applications  aux 
questions  sociales”  são  famosas 
desde  1849.  Longe  iria  se  conti- 
nuasse a citar  nomes  que  prece- 
deram a Leão  XIII  no  esforço  de 
solver  com  o Evangelho  os  pro- 
blemas sociais.  Teria  de  citar 
Comber  no  sec.  XVIII  e Hook  (4), 
no  sec.  XIX  e teria  de  falar  das 
Conferências  internacionais  de 
ecumenismo  cristão  promovidas 
pelos  evangélicos. 

III 

Nada  mais  natural  que  o leitor 
faça,  nesta  altura,  indagações  a 
respeito  de  problemas  como  o se- 
guinte; “Qual  tem  sido  a expe- 
riência mais  feliz?”  Evidentemen- 
te 54  anos  é tempo  bastante  para 
se  saber  alguma  cousa  que  lan- 
ce a luz  sôbre  essa  pergunta. 

Numa  interessante  sabatina  pú- 
blica, pelo  rádio,  entre  o pa- 
dre Saboia  de  Medeiros  e o 
senhor  José  Maria  Crispim, 
candidato  da  Câmara  dos  De- 
putados pelo  Partido  Comunista 


(4)  “O  maior  de  todos”.  Wil- 
liam  Temple,  Christianity  and 
Social  Order,  pág.  35. 


Brasileiro,  ouvimos  o Pe.  Saboia 
declarar  que,  embora  reconheça 
defeitos  na  Democracia  americana, 
é a mais  perfeita  que  êle  conhece. 
Perguntamos : Onde  as  raizes  da 
democracia  americana?  D’Aubigné 
declara  que  “Calvino  foi  o fun- 
dador da  maior  das  repúblicas” 

(5)  e Bancroft  chama-o  o “Pai  da 
América”.  Efetivamente,  um  ob- 
servador imparcial  que  visitou  os 
Estados  Unidos  recentemente,  ex- 
plica a sua  concepção  do  “Padrão 
Americano”  a que  se  refere  no 
seu  interessantíssimo  livro  “Gato 
Preto  em  Campo  de  Neve”:  o po- 
vo procura  viver  de  acôrdo  com 
os  preceitos  da  Bíblia  “direta  ou 
indiretamente,  em  maior  ou  menor 
grau”  (6).  Eis  agora  algumas  das 
suas  observações;  “Nos  E.  Unidos 
John  D.  Rockfeller  pertence  à mes- 
ma classe  que  aquêles  homens  das 
ruas  que  muitas  vêzes  me  pediam 
dinheiro  para  tomar  café.”  “Não 
têm  classes  no  sentido  político,  so- 
ciológico, filosófico”.  “As  leis  ame- 
ricanas não  Concedem  privilégio  a 
nenhuma  classe  nem  fazem  dis- 
tinção de  posições  sociais.”  (Con- 
ta a história  de  um  magnata  que 
pagou  elevada  quantia  e ficou  na 


(5)  Cit.  por  Boettner,  The  Re- 
formed  of  Predestination,  pág.  389. 

(6)  Érico  Veríbsimo,  ob.  cit., 
pág.  394. 
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cadeia  6 anos  por  haver  sonegado 
impostos  sôbre  a renda.)  “Na 
América  do  Norte  os  Pperários  se 
vestem  com  decência,  moram  em 
boas  casas,  dotadas  de  ótimas  ins- 
talações sanitárias,  rádios,  refrige- 
radores e fogão  a gás;  fazem  a bar- 
ba diariamente,  lêem  o jornal  e às 
vêzes  são  donos  de  um  modesto 
automóvel.”  Entre  as  razões,  apon- 
tadas por  Calverton,  por  que  o co- 
munismo não  conseguiu  adeptos 
entre  os  operários  americanos,  há 
as  seguintes:  “Nos  Estados  Uni- 
dos o proletariado  não  vive  na 
miséria”  e “O  marxismo  se  baseia 
na  proposição  geral  da  luta  de 
classes”. 

O mesmo  escritor  brasileiro 
não  oculta  a sua  admiração  ao  re- 
ferir o fato  de  o signore  Nicola 
Braccolino,  reparador  de  soalho  de 
carros  Pullmann,  portanto  humil- 
de operário,  o ter  levado  ao  hotel 
no  seu  próprio  carro. 

Doutro  lado,  temos  o exemplo 
da  Espanha.  Segundo  o testemunho 
de  um  católico  sincero,  tão  cató- 
lico que  chega  a dizer  que  “en 
Espana  no  hay  un  hereje  que  le- 
vante dos  pulgadas  dei  suelo”,  “Si 
alguien  ha  querido  ser  hereje  ha 
perdido  el  tiempo,  porque  nadie 
le  ha  hecho  caso . . . . y por  mu- 
chos  que  fueran  los  sectários  que 
se  empenassem  en  “descatolizar- 


la”  no  conseguirian  más  que  ara- 
nar  un  poco  la  corteza  de  la  na- 
ción”  (7).  Êsse  país,  pois,  inteira- 
mente afastado  da  influência  do 
protestantismo,  deve  dar  uma  boa 
prova  do  valor  da  R.  Novarum. 
Mas  o que  há  lá  nós  sabemos. 

Não  há,  não  pode  haver,  prova 
de  maior  desenvolvimento  demo- 
crático de  um  povo  do  que  o de- 
créscimo da  porcentagem  de  anal- 
fabetos. Não  pode  haver  melhor 
prova  de  boa  vontade  de  um  go- 
vêrno  para  melhorar  a sorte  dos 
“deserdados”  do  que  alfabetizá- 
los  para  que  possam  progredir, 
tornar-se  independentes,  sendo 
mais  capazes.  E onde  se  vê  essa 
boa  vontade? 

Não  posso  esquecer-me  do  mal 
estar  que  causou,  segundo  teste- 
munho dos  jornais,  no  coração  do 
povo  humilde  que  ouvia  pelo  rá- 
dio o debate  do  Pe.  Saboia  Medei- 
ros com  o operário  comunista,  a 
afirmação  enfática  do  represen- 
tante da  Igreja  Católica  Romana 
de  que  “a  maioria  do  nosso  povo 
é mesmo  ignorante  e não  sabe  o 
que  faz ...”  Uma  dolorosa  pergun- 
ta emergiu  do  fundo  daqueles  co- 
rações: Não  é a mesma  Igreja  a 
responsável  por  essa  ignorância? 


(7)  Angelo  Ganivet,  Idearium 
Espanhol,  pág.  24. 
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Não  se  gaba  ela  de  vir  dominando 
o Brasil  por  quatrocentos  anos?... 

IV 

Agora  algumas  ligeiras  anota- 
ções à margem  da  Encíclica  pro- 
priamente dita.  E’  de  lamentar, 
principalmente,  que  na  tradução 
nem  sempre  apareçam,  mesmo  em 
latim,  as  passagens  bíblicas  cita- 
das pelo  autor  na  sua  carta.  E’ 
o caso,  por  exemplo,  verificado  à 
pág.  24  onde  se  omite  a referên- 
cia a Mat.  5:9  — “Bemaventura- 
dos  os  pobres  de  espírito”  — o 
que  simplesmente  não  quer  dizer 
que  são  bemaventurados  os  pobres, 
como  disse  o Pontífice,  mas  os 
pobres  de  espírito . . . 

Aliás,  êsse  é um  rico  parágrafo 
em  incongruências.  Começa  por 
introduzir  a doutrina  teológica  da 
salvação  pelas  obras  com  a decla- 
ração de  que  “só  a virtude  e os 
méritos . . . obterão  a recompensa 
da  eterna  felicidade”,  dando  a en- 
tender que  os  pobres,  por  serem 
pobres,  possuem  mais  virtude  do 
que  os  ricos,  e por  isso  é para 
aquêles  “que  o coração  de  Deus  pa- 
rece inclinar-se  mais”.  E a incoe- 
rência consiste  em  que  se  de  fato 
“a  vida  temporal,  posto  que  boa  e 
desejável,  não  é o fim  para  que 
fomos  criados”,  então,  visto  que 
a vida  do  espírito  é que  deve  ser 


o fim,  segue-se  que  seria  preferí- 
vel não  tocar  na  situação  angus- 
tiosa em  que  se  encontram  os  po- 
bres para  que  êstes  alcançassem 
o objetivo  principal  com  mais  se- 
gurança. O caso  é que  Jesus  não 
disse  que  eram  bemaventurados 
os  pobres,  porém  os  pobres  de  es- 
pírito. Até  faz  lembrar  o fato  his- 
tórico de  haver  o Imperador  Ju- 
liano dito  com  sarcasmo  que  que- 
ria confiscar  as  propriedades  dos 
cristãos  a fim  de  que  êles,  como 
pobres,  pudessem  entrar  no  reino 
dos  ceus . . . Outra  incoerência 
muito  grave  que  encontro  ali  é a 
motivada  pela  circunstância  de  ser 
o prisioneiro  do  Vaticano  uma  das 
criaturas  mais  fabulosamente  ri- 
cas da  face  da  terra . . . Como  lhe 
é possível,  nessas  condições,  ter 
autoridade  para  “ordenar  aos  ri- 
cos do  século.  . . comunicar  as 'suas 
riquezas”?  E comO  poderá  o Pa- 
pa ser  ouvido  de  tão  boa  vontade 
Dela  “multidão  com  a alma  ulce- 
rada, sempre  pronta  para  a de- 
sordem”, quando  êle  se  conserva, 
na  realidade,  do  lado  da  “onipo- 
tência vivendo  no  fausto,  opulen- 
tamente” e “torne  o curso  das  ri- 
quezas *e  faz  correr  para  o seu  la- 
do todos  os  mananciais”,  para 
usar  as  suas  próprias  palavras, 
aplicadas  a outrem?  . . . 

Como  é desagradável,  nêste  nos- 
so século  XX,  lêr  trechos  vaza- 
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dos  num  obscuro  espírito  de  into- 
lerância como  aquêle  que  afasta 
tôda  e qualquer  possibilidade  de 
serem  bem  recebidos  os  que  qui- 
serem fazer  alguma  coisa  pelo 
bem  comum  uma  vez  que  erram 
longe  de  Jesus  Cristo  estando 
“afastados  da  sua  Igreja?”  Êsses, 
como  por  exemplo  todos  aqueles 
ilustres  nomes  protestantes  men- 
cionados acima,  são  “êmulos  fieis 
dos  pagãos  doutrora”.  Afirma, 
“sem  hesitação,  a inanidade  de 
qualquer  ação  fora  da  Igreja”. 

Nota-se,  de  fato,  no  correr  da 
carta  pontificial,  um  ambiente 
antes  de  “caridade”  que  de  “jus- 
tiça”, na  observação  de  um  criti- 
co da  época.  “E’  um  dever  — diz 
a encíclica  — lançar  o supérfluo 
no  seio  dos  pobres.  E’  um  dever, 
não  de  estrita  justiça,  exceto  nos 
casos  de  extrema  necessidade,  mas 
de  caridade  cristã.  . .”  Fale  aqui  o 
grande  Henri  George:  “Se  o clero 
inglês  não  houvesse  subordinado 
a prédica  de  justiça  à da  caridade 
jamais  surgiria  a tirania  dos  Tu- 
dors.  Se  o clero  francês  não  hou- 
vesse nunca  substituido  a justiça 
pela  caridade,  as  monstruosas  ini- 
quidades do  regime  antigo  nunca 
teriam  trazido  os  horrores  da  Re- 
volução” (8). 

Um  abismo  separa  as  duas  con- 

(8)  Henry  George,  “Carta 
aberta  a Leão  XIII.” 


cepções  do  problema.  Os  autores 
protestantes  condicionam  sine 
qua  non  tôda  a mudança  na  so- 
ciedade ao  fenômeno  da  transfor- 
mação do  indivíduo,  da  mudança 
operada  no  caráter  do  homem.  Na 
célebre  epístola  romana  êsse  pon- 
to é completamente  esquecido. 
Concorda  com  o parecer  dos  pri- 
meiros o autor  ortodoxo  Nicolas 
Berdiaeff  dizendo  que  “nunca  po- 
deria resolver-se  a questão  social 
sem  essa  renovação  interior  e es- 
piritual, sem  essa  luz  para  o cora- 
ção do  homem  que  venceu  o pe- 
cado.” A.  N.  Bertrand  declara  que 
a ação  de  transformação  da  socie- 
dade se  dará  “primeiro,  de  modo 
indireto,  pela  criação  de  persona- 
lidades capazes  de  pôr  em  práti- 
ca os  princípios  do  cristianismo.” 
Promulgar  leis  e escrever  cartas, 
falar  dos  métodos  de  se  melhorar  a 
condição  de  vida  não  é bastante.  O 
mal  do  mundo  é o pecado,  e en- 
quanto êle  não  fôr  vencido  no  ho- 
mem, seja  o empregado  ou  e em- 
pregador o problema  existirá. 

Naquela  sociedade  em  que 
maior  fôr  o número  de  indiví- 
duos atingidos  pela  graça  de 
Cristo,  no  fundo  do  seu  sêr  se 
notará  maior  probabilidade  de 
triunfarem  os  princípios  sociais  do 
cristianismo.  “O  diabo  está  sem- 
pre pronto  a levar-nos  a pedir  que 
se  tranformem  as  leis  e os  gover- 
nos, a terra  e o céu,  sem  nunca 
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nos  soprar  aos  ouvidos  a imperti- 
nente idéia  de  que  poderiamos 
transformar-nos  a nós  próprios,” 
clamava  num  sermão  Charles 
Kingsley,  por  volta  de  1850  (9). 

Ponhamos  um  ponto  final  nes- 
tas notas  com  as  últimas  palavras 
de  William  Temple  no  seu  livro; 
“Daria  uma  falsa  idéia  das  minhas 
convicções  se  não  acrescentasse 
aqui  que  não  pode  haver  espe- 
rança do  estabelecimento  de  uma 


(9)  Cit.  por  C.  Gide,  ob.  cit. 
pág.  570  (História  das  Doutrinas 
Econômicas) . 


Leão  XIII  e o Direito  Social  Brasi- 
leiro, Camillo  Ashcar,  Editora 
Clássico  Científica,  São  Paulo, 
1945. 

Christianity  and  Social  Order,  Wil- 
liam Temple,  New  York,  1943. 

Bases  Cristãs  vara  a Ordem  Mun- 
dial, Preleções  Merrick  de  1943, 
S.  Paulo,  1943. 

Rivales  dei  Cristianismo,  Jorge  P. 
Howard,  Buenos  Aires,  1940. 


ordem  social  mais  cristã,  a não 
ser  por  meio  do  trabalho  e do  sa- 
crifício daqueles  em  quem  o es- 
pírito de  Cristo  é ativo,  e que  a 
primeira  necessidade  para  o pro- 
gresso é esta:  cristãos  melhores  e 
em  maior  número  responsabilizan- 
do-se como  cidadãos  pelo  sistema 
político,  social  e econômico  no 
qual  êles  e seus  vizinhos  vivem.” 
E,  no  apêndice:  “Se  tivéssemos  de 
escolher  entre  fazer  homens  cris- 
tãos e fazer  a ordem  mais  cristã, 
devíamos  optar  pelo  primei- 
ro” ( 10) . 

(10)  Ob.  cit.  76,  93. 

livros : 

Christian  Faith  and  Democracy, 
Gregory  Vlastos,  New  York, 
1940  (Hazen  Books). 

Chistianity  and  our  World,  John 
C.  Bennett,  New  York'.  . 1936 
(Hazen  Books). 

Christians  in  an  Unchristian  So- 
ciety,  Ernest  Fremont  Tittle, 
New  York,  1942,  (Hazen  Books) . 

Encíclica  RERUM  NOVARUM, 
Papa  Leão  XIII,  Rio  de  Janeiro, 
1941. 
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't^mí  'Barboéa,  -féomem  de  ^óquêrda 

Paulo  ZINGG 


A definição  moderna  de  “es- 
quêrda”  não  permite  mais  o antigo 
sectarismo,  quase  religioso,  que 
inspirava  a ação  dos  partidos  so- 
cialistas. As  fronteiras  entre  a “di- 
reita” e a “esquêrda”  ampliaram- 
se  e ganharam  novos  contornos. 
Nos  nossos  dias,  é considerado  um 
homem  de  esquêrda,  não  somente 
o que  pleiteia  a transformação  da 
estrutura  econômica  e social  exis- 
tente, mas  também,  e principal- 
mente, o democrata  que  aceita  tô- 
das  as  conseqüências  da  democra- 
cia ,inclusive  a transformação  so- 
cial, desde  que  seja  feita  pela  von- 
tade da  maioria.  Se  no  plano  so- 
cial, a “direita”  é a fôrça  conser- 
vadora e a “esquêrda”  a represen- 
tante do  progresso  ilimitado,  no 
campo  político,  pode  se  definir  co- 
mo “direita”  a facção  politica  que 
condiciona  a democracia  à deter- 
minada ordem  econômica  e “es- 
quêrda” a que  considera  a demo- 
cracia um  regime  político,  quq  as- 
segura o respeito  às  liberdades  hu- 
manas, que  pode  ser  adaptado  a 
diversas  condições  econômicas. 

Ontem,  a democracia  política 
associou-se  ao  liberalismo  econô- 
mico e,  hoje,  a tendência  da  de- 
mocracia é a conciliação  da  liber- 


dade com  a justiça  social,  ou  seja 
a conservação  das  liberdades  pú- 
blicas diante  da  imprescindível 
modificação  da  estrutura  econômi- 
co-sOcial  do  mundo.  Assim,  o de- 
mo-liberalismo do  século  passado, 
que  conduziu  à super-produção  e 
ao  sub-consumo,  gerando  desigual- 
dades enormes,  seria  e está  sendo 
abandonado  em  nome  da  própria 
democracia,  pois  esta  sempre  vi- 
sou a felicidade  dos  homens  e nun- 
ca a defesa  de  uma  ordem  social 
injusta.  A democracia  desbordou 
do  campo  político  para  o econômi- 
co e está  se  impondo  o que  se  cha- 
ma de  democracia  social  ou  de  so- 
cialismo. 

Nos  nossos  dias,  como  já  afir- 
mamos, o democrata  que  aceita 
tôdas  as  conseqüências  da  demo- 
cracia é um  homem  de  esquerda. 
No  seu  magnífico  estudo  sôbre  o 
passado  e o futuro  do  liberalis- 
mo, Harold  Laski  assinala  a exis- 
tência de  um  dilema:  ou  os  demo- 
cratas aceitam  as  conseqüências  da 
experiência  democrática,  que  de- 
semboca na  transformação  social, 
ou  negam  seu  passado  e seguem 
pela  estrada  que  conduz  ao  fas- 
cismo. No  Brasil,  um  democrata 
que  aceitou  a democracia  sem  res- 
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trições  de  qualquer  espécie,  foi 
Rui  Barbosa.  O grande  mestre  bra- 
sileiro não  temia  pela  ordem  eco- 
nômica vigente.  Em  face  da  ques- 
tão social,  afirmava  em  1919:  “O 
trabalho  precede  ao  capital  e dês- 
te  não  depende.  O capital  não  é 
senão  fruto  do  trabalho  e não  che- 
garia nunca  a existir,  se  primei- 
ro não  existisse  o trabalho.  O tra- 
balho é,  pois,  superior  ao  capital 
e merece  consideração  mais  ele- 
vada.” E acrescentava:  “A  concep- 
ção individualista  do  direito  tem 
evolvido  ràpidamente,  com  os  tre- 
mendos sucessos  dêste  século,  pa- 
ra uma  transformação  incomensu- 
rável nas  noções  jurídicas  do  indi- 
vidualismo, restringida  agora  por 
uma  extensão,  cada  vez  maior,  dos 
direitos  sociais.  Estou  com  a de- 
mocracia social”. 

Entendia  perfeitamente  os  pro- 
blemas brasileiros,  quando  depois 
da  Abolição,  ainda  membro  do 
Partido  Liberal,  apresentava  o se- 
guinte programa  de  reformas:  li- 
berdade religiosa,  democratização 
do  voto,  desoligarquização  do  Se- 
nado, desenfeudação  da  proprie- 
dade e a federação.  Em  1890,  pe- 
dia providências  para  o trabalho 
dos  menores  nas  fábricas  e apre- 
sentava a Deodoro  um  plano  de 
reformas  sociais,  visando  construir 
casas  para  operários,  limitar  as 
horas  de  trabalho,  amparar  o tra- 
balho dos  menores,  assistir  as  mães 


operárias,  estender  a assistência 
aos  trabalhadores  agrícolas,  esta- 
belecer o seguro  operário,  assegu- 
rar a igualdade  dos  sexos  ante  o 
trabalho,  fixação  do  salário  míni- 
mo, etc.  Compreendia  também  que 
a evolução  social  do  Brasil  seria 
acelerada  com  a industrialização, 
auxiliar  eficaz  no  nivelamento  das 
distinções  de  classe  entre  Os  ho- 
mens, problema  que  ainda  depen- 
de de  solução  nos  nossos  dias.  Con- 
cluindo sua  conferência  sôbre  a 
questão  social,  afirmava:  “As  nos- 
sas constituições  têm  ainda  por 
normas  as  declarações  de  direito 
consagradas  no  século  dezoito. 
Suas  fórmulas  já  não  correspon- 
dem exatamente  à consciência  ju- 
rídica do  universo.  A inflexibili- 
dade individualista  dessas  cartas 
imortais,  mas  não  imutáveis,  al- 
guma coisa  tem  que  ceder  ao  so- 
pro de  socialização  que  agita  o 
mundo” 

Bastam  estas  citações  para  si- 
tuar Rui  Barbosa  como  um  pen- 
sador de  esquêrda  no  cenário  bra- 
sileiro. Pensador  de  esquêrda  por- 
que sua  ação  política  sempre  foi 
orientada  nêsse  sentido  quando  êle 
lutou  pela  Abolição,  pela  Federa- 
ção, pela  República,  pela  destrui- 
ção das  oligarquias,  pela  democra- 
tização do  país.  Democratização 
que  êle  não  limitava  ao  terreno 
político,  mas  que  estendia  auda- 
ciosamente ao  campo  social. 


28  — 


UNITA  S 


A Bomba  Atômica  e a Paz  do  Mundo 


João  dei  Nero 


E’  curioso  notar  as  reações  mo- 
rais provocadas  pela  bomba  atô- 
mica. Assim,  ao  lado  da  afirma- 
tiva estranha  de  Harold  Laski  de 
que,  sem  a destruição  dela,  não 
teremos  a paz,  generaliza-se  a opi- 
nião de  que  a guerra  não  será  mais 
possivel,  devido  ao  tremendo  po- 
der destruidor  dessa  nova  arma. 
O mêdo  por  ela  inspirado,  pois, 
determinará,  por  si  só,  a pacifica- 
ção dos  homens. 

Essa  opinião,  porém,  não  passa 
de  uma  ilusão,  tal  qual  a de  que 
foram  vítimas  Nobel,  com  a dina- 
mite e o inventor  do  fuzil.  Contra 
as  suas  expectativas,  essas  armas 
não  conseguiram  amedrontar  os 
homens  para  que  êles  evitassem  a 
guerra. 

Pensar  que  o homem,  por  mêdo 
da  bomba  atômica,  evitará  a guer- 
ra, é desconhecer  a natureza  hu- 
mana. Não  são  as  consequências  e 
desgraças  da  guerra  que  a proscre- 
verão da  terra  e sim  a transforma- 
ção moral  do  indivíduo  e dos  sis- 
temas sociais,  para  que  realmente 
seja  possível  haver  cooperação  en- 
tre os  homens.  Num  sistema  eco- 
nômico baseado  na  competição  e 


numa  sociedade  que  admite  dis- 
tinções raciais  e sociais,  não  adian- 
ta pregar  um  amor  sentimentalis- 
ta, vasio  de  significado  e inócuo, 
que,  em  geral,  não  se  traduz  em 
termos  concretos  de  justiça  nas 
relações  sociais. 

Costumam  alguns  cristãos  afir- 
mar frequentemente  que  “apenas” 
teremos  a paz  se  as  nações  prati- 
carem a Regra  Aurea,  esquecidos 
de  que  é impossível  uma  ordem  so- 
cial cristã  perfeita  e que  nenhum 
indivíduo,  em  circunstâncias  me- 
nos complexas  “pratica”  plena- 
mente aquela  regra.  Daí  não  se 
conclua  ser  impossível  a paz.  E’ 
que,  se  é impossível  seguir  plena- 
mente o princípio  cristão  absolu- 
to, pode-se  praticar  um  ideal  cris- 
tão “relativo”,  isto  é,  o princípio 
absoluto  aplicado  às  diversas  cir- 
cunstâncias sociais  — o que  na  rea- 
lidade traz  certa  dose  de  “com- 
promisso” com  o ideal  puro.  Em- 
bora se  aceite,  portanto,  que,  sen- 
do o homem  egoísta  e mau,  não 
podem  as  nações  praticar  o ideal 
cristão  absoluto,  é possível  fazer 
com  que  elas  pratiquem  um  ideal 
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cristão  relativo  — o da  justiça, 
que  poderá  assegurar  a paz  ao 
mundo. 

Mas  não  é o falar  em  paz  que 
extinguirá  a guerra.  Não  adianta 
falar  em  paz  quando  não  há  paz 
nos  corações  e nos  sistemas  sociais. 
E’  preciso  pregar  a paz  e pagar  o 
seu  preço.  “Todos  os  homens  que- 
rem a paz  — diz  a Imitação  — 
mas  pouquíssimos  querem  as  cir- 
cunstâncias que  criam  a paz”.  E’ 
preciso,  pois,  não  apenas  atacar  a 
guerra  com  belos  sermões  sôbre  o 
amor,  como  atacar  as  causas  da 
guerra  — isto  é,  promover  “as  cir- 
cunstâncias que  criam  a paz”.  Pa- 
ra isto  é necessário  transformar  o 
homem  para  que  êle  não  expresse 
seu  instinto  de  combatividade  na 
guerra  e transformar  o sistema 
social,  para  que  seja  possível  co- 
operar com  o próximo.  Falar  em 
amor  e permitir  um  sistema  social, 
que  nos  obriga  a odiar  e um  sis- 
tema econômico  que  ocasiona  a 
miséria  de  milhões,  é idealismo 
contraproducente,  que  tem  concor- 
rido para  pôr  em  descrédito  o va- 
lor da  cooperação  e da  boa  vonta- 
de para  assegurar  a paz.  A frater- 
nidade não  é apenas  algo  que  se 
deva  “sentir”  e sim  algo  que  se 
traduza  em  termos  concretos  e 
tangíveis,  nas  relações  sociais  e 
econômicas. 

A bomba  atômica,  por  si  só,  não 
trará  a paz  ao  mundo,  nem  a des- 


graça. Ela  apenas  pôs  ao  vivo,  dra- 
màticamente,  a necessidade  de  um 
lastro  moral  para  que  a humani- 
dade não  seja  destruída.  Se  os  ho- 
mens, pois,  aprenderem  a coope- 
rar fraternalmente,  em  tôdas  as 
esferas  da  vida,  a bomba  atômica, 
ao  invés  de  ser  uma  desgraça,  se- 
rá um  instrumento  de  paz  e pro- 
gresso. 

Em  magnífico  artigo  da  lavra 
do  eminente  físico  cristão  Arthur 
Compton,  publicado  na  revista  Ro- 
tarian  de  outubro  de  1945,  afirma 
êle  que,  cedo  ou  tarde,  cientistas 
de  vários  países  descobrirão  o se- 
grêdo  da  bomba  e isso  poderá 
trazer  o holocausto  do  planeta.  O 
controle  da  bomba  atômica  po- 
derá dar  à humanidade  apenas  um 
período  de  segurança,  mas  o im- 
portante é “adaptar  as  nossas  ins- 
tituições políticas  às  novas  condi- 
ções sociais,  antes  que  seja  tarde 
demais”. 

Embora  seja  necessário  o mono- 
pólio da  bomba  atômica  por  uma 
organização  mundial,  a fim  de  ter- 
mos uma  segurança  maior  do  que 
a conseguida  por  50  nações  na  con- 
ferência de  São  Francisco,  o pro- 
blema de  “segurança”  não  é o úni- 
co despertado  pela  bomba,  porque 
ela  vai  determinar  transformações 
sociais  tão  extraordinárias  quanto 
as  da  Revolução  Industrial,  “que 
criou  as  nossas  cidades,  tornou  as 
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nações  maiores,  enfraqueceu  a fa- 
mília, revolucionou  a agricultura 
e fez  com  que  se  criassem  podero- 
sos governos  centrais”.  O proble- 
ma da  segurança  é expressão  do 
problema  fundamental,  levantado 
pela  bomba  atômica  — poderá  a 
sociedade  elevar-se  moralmente 
tanto  quanto  o fez  cientfficamente, 
a fim  de  evitar  a destruição?  Sem 
a solução  dêste  problema  funda- 
mental, não  poderá  haver  seguran- 
ça definitiva. 

Mas,  se  a bomba  atômica  não 
trará,  por  si  só,  a paz,  ela  permiti- 
rá recursos  inegualáveis  para  se 
formar  um  mundo  mais  pacífico  — 
afirma  Compton.  “A  ciência  e a 
tecnologia,  hoje  simbolizadas  po- 
pularmente pela  bomba  atômica, 
fizeram  transformações  inevitáveis 
na  sociedade.  A ciência,  porém, 
embora  não  nos  traga  a paz,  exi- 
ge que  os  homens  cooperem  frater- 
nalmente, para  que  as  conquistas 
da  técnica  não  se  tornem  verda- 
deiras desgraças  para  a humani- 
dade”. “A  bomba  atômica  torna 
necessário  que  o nosso  pensamento 
seja  internacional”.  Um  mundo  só 
não  é mais  um  ideal  — é a única 
alternativa  para  a destruição  total 
e ô caos. 


Não  pode  haver  liberdade  para 
uns,  quando  milhões  são  escravos. 
Disse  Thomas  Paine  que  “aquêle 
que  quiser  garantir  a sua  própria 
liberdade  deveria  livrar  até  o seu 
inimigo  da  opressão”  e esta  ver- 
dade foi  ilustrada  dramàticamente 
pelo  terror  que  inspiram  os  novos 
poderes  que  a ciência  libertou  com 
o átomo.  Hoje  não  existe  mais 
uma  segurança  egoística,  restrita  a 
indivíduos,  grupos  ou  nações.  A 
segurança  só  poderá  ser  coletiva. 
Realmente  “a  liberdade  é indivisí- 
vel, porque,  embora  hoje  o segrê- 
do  da  bomba  atômica  seja  proprie- 
dade de  alguns,  amanhã  poderá 
sê-lo  de  muitos”.  E então? 

Chegou,  portanto,  a época  em 
que  o princípio  cristão  da  frater- 
nidade deve  ser  invocado.  “Para 
que  os  homens  tenham  liberdade, 
felicidade  e segurança,  devem  êles 
praticar  uns  para  com  outros  a 
cooperação  e o respeito  mútuo”. 

A ciência  aproximou  os  homens 
de  tal  forma  que  êles  agora  preci- 
sam aprender  a viver  juntos.  E 
êste  é o único  meio  de  termos  a 
paz  no  mundo. 


Abril  de  1946 


— 31 


Dinômio 


crlgoéo 


j4  1'mameni iómo  - -G^ópionage 


m 


As  palavras  do  “premier”  Cle- 
mente Atlee,  no  ato  inaugural  da 
Assembléia  da  Organização  das 
Nações  Unidas,  reforçam  a espe- 
rança e facultam  otimismo  de  que 
seja  bem  compreendido  e senti- 
do pelos  povos  da  terra  o espirito 
que  dominou  em  San  Francisco  e 
que  produziu  o diploma  magnifi- 
co que  é a Carta  das  Nações  Uni- 
das. O ministro  britânico  frizou 
com  clareza  meridiana  Os  objeti- 
vos altamente  humanos  e superior- 
mente morais  da  ONU,  na  obra 
alevantada  de  estabelecer  clima 
pacjfico  nas  relações  internacio- 
nais. 

Os  interêsses  privados,  salien- 
tou o lider  trabalhista,  “as  aspira- 
ções nacionais  individualistas,  sos- 
sobraram  no  esforço  comum.  Ho- 
je, quando  a vitória  coroou  as 
nossas  armas,  temos  de  realizar  a 
tarefa  de  criar  condições  perma- 


nentes de  paz,  no  mesmo  sentido 
de  urgência,  de  auto-sacrifício  e de 
boa  vontade,  para  subordinar  os 
interêsses  egoístas  ao  bem  comum, 
como  se  fez  durante  a crise  de 
guerra.  Todos  nós  devemos,  por 
isso,  enfrentar  o nosso  trabalho 
com  o conhecimento  da  sua  impor- 
tância suprema  e vital.”  E é,  pre- 
cisamente, a consciência  dessa 
missão  elevada  e nobre,  que  ani- 
ma, dá  vida,  estabelece  seguran- 
ça, no  meio  honsto  e sensato  das 
ilustres  delegações  que  integram 
a ONU. 

Deixou  dito,  ainda,  o ministro 
Atlee,  que  a Carta  das  Nações  Uni- 
das “não  trata  apenas  de  gover- 
nos e Estados,  ou  de  política  e 
guerra,  mas  também  das  simples 
e elementares  necessidades  dos 
seres  humanos,  seja  qual  fôr  a 
sua  raça  ou  o seu  credo”.  E apre- 
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senta,  como  contornos  do  qua- 
dro da  paz,  os  elementos  fixado- 
res dos  direitos  humanos  funda- 
mentais, à base  da  liberdade  do 
indivíduo  no  Estado  como  penhor 
da  liberdade  do  Estado  dentro  do 
grêmio  das  nações  do  mundo. 
Acrescente-se,  diz  êle,  que  “a  jus- 
tiça social  e os  melhores  padrões 
de  vida  para  todos  são  fatores 
essenciais  na  produção  e manuten- 
ção da  paz  mundial.”  E está  posto 
em  equação  para  uma  solução  jus- 
ta, urgente  e humana,  o proble- 
ma da  paz  no  mundo,  no  conceito 
vitorioso  das  Nações  Unidas. 

O trabalho  ciclópico  da  ONU 
gira  dentro  dêste  dilema;  um  es- 
forço titânico  para  o estabeleci- 
mento da  paz,  que  representa  a 
vida;  ou  um  campo  aberto  às  de- 
sinteligências  que  levarão  o mundo 
à destruição.  Aliás  êste  dilema  en- 
tre a vida  e a morte  foi  motivo  de 
consideração  angustiante,  na  ses- 
são inaugural  da  Assembléia  das 
Nações,  com  o seu  cortejo  de  oti- 
mismo e pessimismo.  O mundo  in- 
teiro, acompanha  dia  a dia,  ho- 
ra a hora,  a marcha  dos  trabalhos 
para  a Paz,  preocupado  quando 
as  opiniões  divergem  em  derre- 
dor de  assuntos  capitais  e satis- 
feito quando  tudo  se  encaminha 
dentro  dos  objetivos  propostos.  E 
sempre  desejoso  de  que  se  tornem 
realidades  as  palavras  do  lider 


britânico:  espero  que  todos  os  de- 
legados tenham  vindo  não  semen- 
te em  espírito  de  decisão,  mas  em 
espirito  de  esperança.  Tenho  fé 
imensa  em  que  transformaremos 
num  êxito  completo  a missão  da 
Organização  das  Nações  Unidas.” 
Os  povos  da  terra  alimentam  as 
mesmas  esperanças  do  “premier” 
inglês  e crêem,  firmemente,  nO 
bom  senso  humano,  nêstes  dias 
agitados  de  após-guerra.  A ONU 
já  está  prestando  serviços  valio- 
sos à paz  mundial,  fazendo  desa- 
parecer as  chamadas  “áreas  tur- 
bulentas”, pressagiadoras  de  no- 
vas guerras.  Mas,  há  quem  pon- 
dere que  se  a Organização  não  fi- 
zer nascer  e permanecer  viva  e 
vigilante  uma  política  desarma- 
mentista,  será  difícil,  senão  impos- 
sível, o estabelecimento  da  con- 
córdia e harmonia  entre  as  rela- 
ções humanas.  E o raciocínio  é 
exato:  a ONU  vive  para  evitar  as 
guerras;  não  há  razão,  pois,  dos 
governos  se  armarem  na  especta- 
tiva  de  novas  lutas.  Mas,  não  há 
fugir,  porém,  que  o desarmamen- 
tismo  está  em  função  da  confian- 
ça que  êsse  organismo  internacio- 
nal venha  a inspirar  às  nações  in- 
teressadas. Já  foi  notado  que  o 
crédito  imoderado  de  Mac  Donald 
nos  resultados  práticos  da  Liga 
das  Nações,  logo  após  a primeira 
grande  guerra,  levou  a Inglaterra 
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a um  parcial  desarmamento  que 
aguçou  as  ambições  de  Hitler  e 
facilitou,  sobremodo,  a invasão 
germânica.  O experimentado  e ar- 
doroso lider  trabalhista  foi  víti- 
ma, então,  dessa  boa-vontade  e 
confiança  ampla  que  tem  caracte- 
rizado certos  políticos  de  John 
Buli,  dos  quais  Chamberlain  foi 
o último  representante. 

Outra  dificuldade  que  a ONU 
tem  de  enfrentar,  e ainda  em  fun- 
ção da  confiança  que  venha  a ofe- 
recer, é a de  extirpar  radicalmen- 
te a espionagem  internacional.  O 
clima  de  suspeitas  e o ambiente 
de  dúvidas,  muitas  vezes  criados 
pelos  aproveitadores  de  guerras, 
deram  azo,  em  tôdas  as  épocas,  à 


extensão  de  redes  de  espiões,  aper- 
feiçoadas nos  nossos  dias  com  es- 
colas e técnicas  que  raiam  pela 
genialidade.  Os  casos  recentes  em 
derredor  do  segredo  da  bomba 
atômica  e as  revelações  sensacio- 
nais do  Livro  Azul  são  de  molde 
a se  compreender  a amplitude  e 
a complexidade  dêsse  perigo  que, 
a permanecer,  formará,  desgraça- 
damente, com  o armamentismo  o 
bimônio  que  maiores  barreiras  ofe- 
recerá à Paz  Mundial. 

Como  se  vê,  tudo  se  reduz  a 
isto:  a confiança  que  a ONU  ins- 
pirar às  nações  da  terra  será  o 
fator  decisivo  para  que  a paz  rei- 
ne entre  os  homens. 

Laércio  Caldeira  de  Andrade 


•k  * ★ ★ 


EXPERIMENTE . . . 

Respostas  às  perguntas  da  pág.  15: 

1 

— Caracas 

6 — Brasil 

2 

— Crimeia 

7 — Madagascar 

3 

— Tirreno 

' 8 — Nas  Filipinas 

4 

— Sena 

9 — Inglaterra 

5 

— Perú 

, 10  — México. 
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O NAO 

Padre  Antônio  Vieira 

Terrí'vel  palavra  é o non.  Não  tem  direito  nem  avesso;  por  qual- 
quer lado  que  o tomeis,  sempre  sôa  e diz  o mesmo.  Lêde-o  do  princí- 
pio para  o fim,  ou  do  fim  para  o princípio,  sempre  non.  Quando  a va- 
ra de  Moisés  se  converteu  naquela  serpente  tão  feroz,  que  fugia 
dela  porque  o não  mordesse,  disse-lhe  Deus  que  a tomasse  ao  revés. 
E logo  perdeu  a figura,  a ferocidade  e a peçonha. 

O non  não  é assim ; por  qualquer  parte  que  a tomeis,  sempre  é 
serpente,  sempre  morde,  sempre  fere,  sempre  leva  veneno  consigo. 
Mata  a esperança  que  é o único  remédio  que  deixou  a natureza 
a todos  os  males.  Não  ha  corretivo  que  o modere,  nem  arte  que  o 
abrande,  nem  lisonja  que  o ado  ce.  Por  mais  que  enfeiteis,  sempre  é 
feio;  por  mais  que  o doireis,  sempre  é de  ferro.  Em  nenhuma  splfa 
o podeis  pôr  que  não  seja  mal  soante,  áspero  e duro.  Quereis  saber 
qual  é a dureza  de  um  não?  A mais  dura  coisa  que  tem  a vida  é che- 
g^ar  a pedir,  e depois  de  chegar  a pedir,  ouvir  um  não.  Vêde  o que  se- 
rá. A lingua  hebraica,  que  é a que  falou  Adão  e a que  mais  natu- 
ralmente declara  a essencia  das  coisas,  chama  ao  negar  o que  se  pe- 
de, envergonhar  a face.  Assim  disse  Bersabé  a Salomão:  trago-vos. 
Senhor,  uma  petição,  não  me  envergonheis  a face.  E porque  se  cha- 
ma envergonhar  a face  negar  o que  se  pede?  Porque  dizer  não  a 
quem  pede,  e dar-lhe  uma  bofetada  com  a lingua.  Tão  dura,  tão  ás- 
pera, tão  injuriosa  palavra  é um  não.  Para  a necessidade,  dura;  para 
a honra,  afrontosa;  e,  para  o merecimento  insofrível. 
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SEKTÃCZINIiC 

REPORTAGEM  DE  ANTENOR  DE  OLIVEIRA  RODRIGUES 


Vista  panorâmica  da  cidade  de  Sertãosinho,  no  Estado  de  S.  Pau- 
lo. A cidade  foi  fundada  em  meiados  do  século  XIX  por  Antônio  Ma- 
laquias  Pedroso,  Antônio  José  Rodrigues.  Pai  Chico  Africano  e outros 
que  lhe  deram  o nome  de  Capela.  Passou  depois  a chamar-se  Nossa 
Senhora  Aparecida  do  Sertãozinho  e,  finalmente,  Sertãozinho,  nome 
pelo  qual  é conhecida  agora. 


Trecho  da  Rua  Barão  do  Rio  Branco,  uma  das  principais  da  cida- 
de de  Sertãozinho,  situada  a 555  metros  acima  do  nivel  do  mar,  de 
clima  excelente,  possuindo  uma  rica  fonte  de  agua  mineral  conheci- 
da pelo  nome  de  Agua  Palmital. 


Trecho  da  Praça  21  de  Abrii,  outro  logradouro  público  da  cida- 
de. A população  da  cidade  é 9.000  habitantes  e o município  conta 
com  30.000  habitantes.  Sertãozinho  foi  elevado  a municipio  em  5 de 
Dezembro  de  1896.  A 12  de  Dezembro  de  1906  foi  ali  instalada  a co- 


marca. 


Agência  do  Banco  Mercantil  de  S.  Paulo,  outro  estabelecimento 
de  crédito  que  opera  na  próspera  praça  de  Sertãozinho. 

Sertãosinho  participou  também  da  guerra  do  Brasil  contra  as  po- 
tências do  eixo.  Partiram  da  cidade  os  expedicionários:  Jcsé  Ciena, 
Francisco  Postigo,  João  Francisco  da  Silva,  Casemiro  Rissatto,  An- 
tônio Marques. Manuel  Gonçalves,  Leodeno  Gomes  Rocha,  Luciano 


Agência  do  Banco  do  Brasil.  Sertãozinho  possui  três  agências 
bancárias,  o que  revela  o seu  grau  de  prosperidade.  Possui  a cidade  cerca 
de  250  estabelecimentos  comerciais  e 450  propriedades  agrícolas. 


A 


Masserotto,  Eduardo  Rodrigues  Santinho,  Augusto  Ferreira,  Wilson 
de  Castro,  José  Solano  e Oswaldo  Lelis, sendo  que  êstes  dois  não  re- 
gressaram, pois  tombaram  heroicamente  em  combate  na  luta  contra 
o Fascismo. 


Agência  do  Banco  Nacional  da  Cidade  de  S.  Paulo,  antigo  Banco 
ítalo  Brasileiro.  Sertãozinho,  a cidade  que  vem  sendo  administrada 
pelo  Prefeito  Dr.  Edgard  da  Silveira  Pagnano,  está  situada  entre  os 
municípios  de  Ribeirão  Preto,  Guaiba,  Jaboticabal,  Pitangueiras, 
Pontal  e Jardinópolis.  E’  servida  por  duas  estradas  de  ferro:  a Paulis- 
ta e a Mogiana. 
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C II  IN  AV 


Sra.  Leandro  Dupré  — GINA 
Editora  Brasiliense  Limitada. 


S.  Paulo. 


Mais  de  um  tema  é debatido  pe- 
la sra.  Leandro  Dupré  neste  ro- 
mance seu.  Entre  êstes  poderiam 
salientar-se  a possibilidade  de  re- 
generação da  mulher  perdida  e um 
problema  de  ética  muito  discutido; 
se  se  deve  ou  não  ocultar  a verda- 
de em  determinadas  circunstân- 
cias. 

Uma  infeliz  menina,  criada  em 
ambiente  o mais  desfavorável,  sub- 
metida às  mais  duras  provações, 
batida  pelos  mais  dolorosos  venda- 
vais da  vida,  sem  qualquer  apôio 
moral,  é arrastada  no  torvelinho 
tremendo  de  uma  vida  de  luxo  e 
de  luxúria,  de  fausto  e de  misé- 
ria, a experimentar  tôdas  as  ilu- 
sões e desenganos  do  pecado.  Esta 
criatura  teve  sempre  um  fundo 
bom,  uma  indestrutível  tendência 
para  o bem,  herdada,  talvez,  de 
seu  infeliz  progenitor.  Muitas  vê- 
zes  os  seus  transviamentos,  as  suas 


reincidências  no  êrro,  foram  mo- 
tivadas pelo  desejo  sincero  de  am- 
parar acs  seus,  de  socorrer  a mãe 
ou  a irmã,  ambas  destituídas  de  to- 
dos os  princípios  morais.  Um  dia 
surge  o apôio  que  faltava,  na  pes- 
soa de  um  homem  também  infeliz 
na  sua  vida  íntima,  mas  ansioso 
por  encontrar  o caminho  da  tran- 
quilidade e da  alegria  de  um  lar 
fundado  no  amor  verdadeiro.  Jun- 
tos são  felizes,  prosperam,  tornam- 
se  ricos  e respeitáveis,  criam  uma 
fam'lia  que  é um  encanto  e um 
incentivo  para  todos  os  sacrifícios. 
Duas  filhas  e um  filho.  No  meio  de 
tudo  sempre  a sombra  do  passado. 
Chega  a ocasião  do  casamento  dos 
filhos.  E por  três  vêzes  aquela  mu- 
lher heróica,  de  coração  inque- 
brantavelmente  purificado,  cons- 
ciente do  valor  do  bem,  certa  de 
que  o êrro  nunca  é justificável,  re- 
lata aos  filhos,  a cada  um  por  sua 
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vez,  a sua  história,  a sua  tragédia, 
os  motivos  e as  consequências  do 
seu  deslise. 

O romance  da  sra.  Dupré  é rea- 
lista; o que  ali  está  e que  muitas 
vêzes  apresenta  os  aspectos  repug- 
nantes da  vida  resvalada  para  o lo- 
daçal das  misérias  humanas,  é a 
petição  dolorosa  de  fatos  testemu- 
nhados por  todos  os  observadores 
da  sociedade,  em  todos  os  tempos. 
O que,  porém,  não  é comum,  é a 
restauração  moral  alcançada  à 
custa  do  esfôrço  próprio,  e,  mais 
ainda,  em  luta  constante,  em  opo- 
sição persistente  às  influências 
perversas  e perniciosas  que  nunca 
lhe  faltaram. 

Se  o livro  que  nos  ocupa  tem 
uma  finalidade  ética  e social,  de- 
veriam os  seus  leitores  indagar 
quais  os  meios  ou  possibilidade  de 
ir-se  ao  encontro  de  situações  se- 
melhantes para  o fim  de  oferecer- 
se  às  criaturas  desvalidas  o adju- 
tório  de  que  elas  necessitam  para 
a sua  reabilitação. 

Geralmente  o que  o mundo  ofe- 
rece é o desprezo,  o abandono, 
quando  não  uma  atitude  hostil, 
muitas  vêzes  farisaica,  que  só  con- 
tribui para  desanimar  e desorien- 
tar as  tentativas  de  regresso  ao 
bom  caminho  e de  um  pcssível  re- 
tôrno  à sociedade,  por  parte  de 
muitas  vjtimas  da  própria  desorga- 
nização social. 


O cristianismo  oferece  remédio 
para  êste  tremendo  desajustamen- 
to interior.  E o espírito  cristão,  fe- 
lizmente, floresce  em  tôda  parte. 
Em  S.  Paulo  mesmo  existe  uma 
instituição,  o Lar  das  Moças,  o 
qual  constituiu-se  já  um  porto  de 
salvamento,  um  refúgio  oportuno, 
um  barco  salva-vidas,  para  algu- 
mas dezenas  de  mulheres  jovens  e 
desgraçadas  que  descobriram  na 
grandeza  de  corações  superiores  e 
fortes  uma  restea  de  luz  segura  pa- 
ra o novo  rumo  de  suas  malaven- 
turadas  existências. 

Mas  quanto  ao  segundo  caso,  is- 
to é,  o imperativo  da  verdade,  é 
necessário  estabelecer-se  alguma 
distinção.  Tôda  a vez  que  o silên- 
cio envolve  o prejuízo  de  um  ter- 
ceiro, parece  que  é êle  injustificá- 
vel. Quando  pode  supor-se  que, 
mais  tarde  ou  mais  cedo,  a indis- 
creção  ou  maldade  farão  a sua 
obra,  produzindo  danos  insanáveis, 
então  é justo  que  se  antecipe  o de- 
sastre revelando  a realidade,  ain- 
da que  isto  custe  imensa  dor.  Há, 
porém,  muito  açodamento  em  pu- 
blicar-se  a notícia,  em  destruir-se 
um  conceito  elevado  sôbre  uma 
pessoa  amiga,  em  denegrir  um  ca- 
ráter que,  em  qualquer  tempo,  so- 
fresse um  revez. 

Quantas  vêzes  a nossa  alma  so- 
fre a mágua  dorida  de  um  desa- 
pontamento insanável,  porque  al- 
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guma  l'3ngua  ferina,  ou  algum  es- 
pírito leviano  e irreflitido,  nos 
veio  revelar  o que  nunca  deseja- 
riamcs  saber,  veio  lançar  sôbre 
a vestimenta  já  embranquecida, 
quem  sabe  se  nas  lágrimas  since- 
ras do  arrependimento,  uma  nódoa 
negiw  e indelével!  Por  quê?  Para 
quê?  Com  que  vantagem? 

Quase  sempre  outra  não  é a fi- 
nalidade, senão  a de  satisfazer  a 
um  hábito,  a de  dar  vazão  a uma 
tendência  da  natureza,  a de  dar 
satisfação  aos  mesquinhos  instin- 
tos humanos.  Anda  nisto,  muitas 
vêzes,  a inveja  da  felicidade,  o des- 
peito de  um  fracassado. 


O segrêdo  é,  em  determinados 
casos,  um  direito;  é,  não  raro,  um 
dever  para  consigo  próprio,  assim 
como  para  ccm  os  nossos  seme- 
lhantes. 

Pode  , entretanto,  ser  também  a 
causa  de  um  complexo.  Sendo  as- 
sim, recomenda  a boa  psicologia, 
que  se  rompa  com  êle,  que  se  vá 
decididamente  ao  encontro  do  pe- 
rigo, afim  de  que  se  estabeleça  o 
equilíbrio  mental  indispensável. 

O que  não  resta  dúvida,  é que  a 
verdade  está  acima  de  tudo.  Con- 
tra a verdade  só  a própria  ver- 
dade. 

J.  Goulart 


A SAUDADE 

A saudade  — sentimento 
Às  vêzes  de  um  só  momento, 

De  um  só  momento  fugaz: 
Lembrança  de  um  beijo  doce 
De  mãe,  que  um  dia  nos  trouxe 
Ao.  coração  tanta  paz! 

Oh!  Como  é triste  a saudade. 
Que  dura  uma  eternidade. 

Que  causa  a separação! 

Da  vida  a cruel  voragem 
Mais  forte  no  storna  a imagem 
Gravada  no  coração! 


Benedito  R.  Aranha 
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lAma  Caria  Original 


Um  antigo  rei  teve  certa  vez  brilhante  idéia.  Achou  que  era  ne- 
cessário enviar  importante  mensagem  a um  aliado  estrangeiro,  mas 
não  tinha  soldado  ou  escravo  a quem  considerasse  bastante  honesto 
para  confiar  essa  carta.  Consequentemente,  mandou  chamar  um  de 
seus  escravos,  ordenou  que  lhe  raspassem  a cabeça,  e tatuou  sua  men- 
sagem no  couro  cabeludo  do  escravo.  Depois  esperou  que  o cabelo 
crescesse  no  couro  cabeludo  para  então  enviar  o escravo  à sua 
missão. 

O escravo  chegou  a salvo  ao  palácio  do  aliado  de  seu  senhor  e 
disse:  O rei  Cianaxes  me  ordenou  que  vos  pedisse  para  me  raspar  a 
cabeça. 

O aliado  do  rei  Cianaxes  fez  como  êle  lhe  havia  pedido;  e,  logo 
que  êle  leu  a mensagem  no  couro  cabeludo,  sentiu-se  o escravo,  or- 
gulhoso e feliz,  ao  pensar  no  papel  vital  que  estava  desempenhando, 
nas  relações  daqueles  dois  poderosos  monarcas.  Seu  orgulho  e sua 
felicidade  foram,  porém,  de  curta  duração.  Porque  a carta  continha 
um  postescrito  que  o escravo  abençoadamente  ignorava.  Era  êste 
o post-escrito : 

“Logo  que  acabardes  de  ler  esta  carta,  cortai  fora  a cabeça 
sôbre  a qual  está  escrita”. 


Henry  Thomas. 
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^i'Oníciraó  da  Salvação 

J.  Andrade  Ferreira 


Tem-se  tomado  como  motivo  de 
escândalo  contra  a justiça  divina  o 
fato  de  um  índio  nunca  ter  visto 
a Bíblia.  Ampliemos  o escândalo 
lembrando-nos  de  que  as  civili- 
zações antigas  como  de  Créta  ou 
da  China  e as  civilizações  margi- 
nais como  a dos  Aztecas  e dos  in- 
ças também  jamais  a viram.  E mo- 
dernamente, dentre  os  dois  bilhões 
de  habitantes  do  globo  (para  usar 
números  redondos),  nem  metade 
é constituída  de  cristãos,  mesmo 
incluindo-se,  numa  soma,  os  ramos 
vários  do  Cristianismo.  Sem  dúvi- 
da que  o problema  é de  maior  am- 
plitude quando  o encaramos  no 
tempo.  Milhares  de  anos  houve  hu- 
manidade, antes  que  Cristo  viesse 
ao  mundo:  tôda  essa  gente  igno- 
rou, logicamente,  a existência  do 
Cristo  histórico.  Os  israelitas  o pu- 
deram antever  pelas  promessas 
messiânicas,  mas  os  pagãos  só  pu- 
deram ter  experiência  negativa 


— pela  compreensão  de  que  Deus 
lhes  era  ainda  “desconhecido”  e 
que  sua  tarefa  era  sempre  a de 
“tatear”.  Ainda  hoje  missionários 
têm  de  formular  dicionários  e gra- 
máticas para  dar  forma  à lingua- 
gem de  tribos  a serem  evangeliza- 
das ...  A salvação  dêsses  povos  ile- 
trados atuais  não  difere  em  essên- 
cia do  problema  da  salvação  dos 
povos  que  antecederam  à existên- 
cia da  “escrita”  e pcrtanto,  da 
própria  Bíblia.  Dizemos  que  o co- 
nhecimento da  Escritura  é essen- 
cial à salvação,  encaradas,  é claro, 
as  condições  culturais  da  civiliza- 
ção em  que  vivemos.  A Teologia 
Natural,  insuficiente  com  as  con- 
dições de  progresso  humano,  é 
apontada  na  própria  Revelação.  O 
salmista  lia  no  céu  a “declaração 
da  glória  de  Deus”  (Salmo  19)  se 
bem  que  não  considerasse  a Natu- 
reza objeto  de  adoração;  diz  que 
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Deus  governa  as  “nações  sôbre  a 
terra”  “os  povos  todos”,  mas  lem- 
bra que  êles  seriam  “julgados  com 
equidade”  (Salmo  67).  Isaias,  em 
linguagem  poética,  declara  a nuli- 
dade dos  povos  perante  o Senhor: 
“Eis  que  as  nações  são  consideradas 
por  Êle  como  a gota  dum  balde,  e 
como  o pó  mudo  das  balanças;  eis 
que  lança,  por  aí',  as  ilhas  como  a 
uma  coisa  pequeníssima.  Êle  é o 
que  está  assentado  sóbre  o globo 
da  terra,  cujos  moradores  são  co- 
mo gafanhotos:  Êle  é o que  es- 
tende os  céus  como  cortina,  e os 
desenrola  como  tenda,  para  nê- 
les  habitar...”  (cap.  40). 

Sempre  me  repugnou  pensar 
num  Deus  que  não  fôsse  sobera- 
no dos  povos.  Eu  o imaginava  mes- 
mo assim  — assentado  sóbre  o 
globo. 

O problema  teológico  aí  latente, 
São  Paulo  o encarou  várias  vê- 
zes  e nenhuma  autoridade  melhor 
que  a dêle  para  no-lo  solucionar. 
Ouvi-o,  per  exemplo,  diante  dos 
idólatras  de  Listra  ou  perante  os 
curiosos  do  Areópago,  em  Atenas; 
lêde-o  nos  primeiros  capítulos  aos 
Romanos ...  A série  de  profun- 
das verdades  que  aí  estabelece  é 
plenamente  elucidativa.  O Deus  vi- 
vo, senhor  do  céu  e da  terra,  não 
habita  em  templos  feitos  por  mãos, 
nem  é servido  por  homens  como 
que  necessitando  de  alguma  coisa. 


E’  Creador  e não  é criado.  Não  ha- 
vemos de  cuidar  que  seja  seme- 
lhante ao  ouro,  à prata  ou  à pe- 
dra ésculpida . . . Êle  mesmo,  que, 
de  um  fêz  tôda  a geração,  dá  a 
todos  a vida,  respiração,  e tôdas 
as  coisas,  determinando  os  tem- 
pos, de  modo  que  nêle  vivemos, 
nos  movemos  e existimos”.  Por  isso 
é cognocvvel.  “Não  se  deixou  a si 
mesmo  sem  testemunho,  benefi- 
ciando-nos lá  dos  céus,  dando-nos 
chuvas,  e tempos  frutíferos,  en- 
chendo de  alimento  e de  alegria 
os  nosses  corações”.  Revelação  Na- 
tural, insuficiente  para  nós,  mas 
necessária  e bastante  onde  e quan- 
do Deus  quer.  “O  que  de  Deus  se 
pode  conhecer  nêles  (gentios)  se 
manifesta  porque  as  coisas  invisí- 
veis, desde  a criação  do  mundo, 
tanto  seu  eterno  poder  como  sua 
divindade  se  entendem  e claramen- 
te se  veem  pelas  coisas  que  es^ 
tão  criadas  para  que  fiquem  irre- 
ponsáveis . . . 

Êsse  Deus  criador,  cognocível 
ao  homem  através  de  suas  obras, 
vai-se  apagando  da  consciência 
humana  à medida  que  o pecado 
progride.  “Tendo  conhecido  a 
Deus,  não  o glorificaram  como 
Deus,  nem  lhe  deram  graças...” 
“Mudaram  a glória  de  Deus  incor- 
ruptível, em  semelhança  da  ima- 
gem do  homem  corruptível,  e de 
aves,  e de  quadrúpedes  e de  rep- 
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tis”.  A sabedoria  humana  orgu- 
lhosa, filha  do  pecado,  é que  obs- 
curece a revelação  natural.  “Di- 
zendo-se sábios,  fizeram-se  loucos. 
Em  seus  discursos  se  desvanece- 
ram, e o seu  coração  insensato  se 
obscureceu.” 

Êsse  aumento  da  sabedoria  tem 
duas  conseqüências  notáveis.  Quan- 
to ao  próprio  homem,  dando-lhe 
maiores  exigências  lógicas,  faz 
com  que  êle  se  estribe  em  seu  pró- 
prio entendimento.  Surgem  idea- 
ções berrantes  de  Deus:  E’  o ho- 
mem a tatear  em  busca  da  divin- 
dade. O povo  mais  culto  da  anti- 
guidade — o ateniense  — o con- 
fessa erguendo  altar  ao  “Deus  des- 
conhecido”. Quanto  a Deus  mes- 
mo, pela  crescente  exigência  no 
juizo,  não  tolera  essas  formas  de 
cultos,  emanadas  do  orgulho.  Deus 
muda  o tratamento.  “Noutros  tem- 
pos deixou  andar  tôdas  as  gentes 
em  seus  próprios  caminhos.  . .” 
“Não  tendo  em  conta  os  tempos  da 
iglporância,  anuncia  agora  a to- 
dos os  homens,  e em  todo  lugar, 
que  se  arrependam  porquanto  tem 
determinado  um  dia  em  que  com 
justiça  há  de  julgar  o mundo”. 

A objeção  de  que  Deus  na  His- 
tória tem  sido  parcial,  por  se  ter 
revelado  a uns  e não  a outros  não 
procede.  Êle  julgará  com  justiça 
e eqüidade.  E’  o quanto  bas- 
ta . Êle  distingue  os  que  ti- 


veram a lei  expressa  no  papel,  dos 
que  a tiveram  expressa  apenas  no 
coração.  “Para  com  Deus  não  há 
acepção  de  pessoss  porque  todos 
os  que  sem  lei  pecaram  sem  lei 
também  perecerão:  e todos  os  que 
sob  a lei  pecaram  pela  lei  serão 
julgados.”  E a seguir  S.  Paulo  for- 
mula o inesquecível  trocadilho: 
“Quando  os  gentios  ,que  não  têm 
lei,  fazem  naturalmente  as  coisas 
que  são  da  lei,  não  tendo  êles  a 
lei,  para  si  mesmos  são  lei,  os 
quais  mostram  a obra  da  lei  escri- 
ta em  seus  corações,  testificando 
juntamente  a consciência,  e os  seus 
pensamentos,  quer  acusando-os, 
quer  defendendo-os ...” 

Quando  se  fala  em  “tesouros  de 
ira”,  não  se  trata  de  ira  pelo  des- 
conhecimento da  lei  escrita.  Esta 
não  foi  mesmo  revelada  a todos. 
Fala-se  do  desprêzo  da  própria 
revelação  da  Natureza  e da  cons- 
ciência, que  os  homens  puseram  a 
margem  em  troca  de  seu  próprio 
saber.  “Dos  céus  se  manifesta  a 
ira  de  Deus  sõbre  tôda  a impie- 
dade e injustiça  dos  homens.” 
“Deus  recompensará  a cada  um  se- 
gundo as  suas  obras:  a saber:  a 
vida  eterna  aos  que,  com  perse- 
verança em  fazer  o bem,  pro- 
curam glória,  e honra  e incorrup- 
ção;  mas  a indignação  e ira  aos 
que  são  contenciosos,  e desobedien- 
tes à verdade  e obedientes  à ini- 
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qüidade”.  E se  o homem  tem  cons- 
ciência capaz  de  julgar  os  outros, 
é responsável.  “Portanto  és  inex- 
cusável  quando  julgas,  ó homem, 
quem  quer  que  sejas.  . .” 

O catálogo  de  pecados  com  que 
Paulo  fecha  o capítulo  primeiro  de 
Romanos  é autêntico. 

A Revelação  escrita  traz  maio- 
res responsabilidades?  Sem  dúvi- 
da. Estas  são  proporcionais  aos 
privilégios.  Não  seria  então  me- 
lhor a ignorância? 

Deus  se  revela  “mais  pontual- 
mente”,  não  pelo  gôzo  de  aumen- 
tar responsabilidades,  mas  por 
amor.  Supre,  com  sua  eterna  sa- 
bedoria, a sabedoria  humana  quan- 
do esta,  afoita,  se  interpõe  entre  a 
alma  e Deus.  Quando  se  declara 
a falência  da  Revelação  Natural 
para  a orientação  humana,  não  há 
sinão  o caminho  da  Revelação  Es- 
crita. “Nós  vos  anunciamos  que 
vos  convertais  dessas  vaidades  ao 
Deus  vivo.” 

Mas  há  salvação  para  os  pagãos? 
“Os  que  sem  lei  pecaram,  sem  lei 
também  perecerão.”  Perecerão 
porque  pecaram  de  modo  indescul- 
pável dentro  da  luz  que  tiveram. 

Às  vêzes  fazem  naturalmente 
“as  coisas  que  são  da  lei”.  Mas  se 
Deus  não  providenciou  uma  reve- 
lação escrita  no  princípio  da  His- 
tória humana,  se  não  a distribuiu, 
por  processos  humanos,  como  soi 


acontecer,  aos  povos  todos,  é,  na- 
turalmente, porque  esta  luz  chega 
onde  e quando  se  faz  necessária 
dentro  do  critério  já  estabelecido; 
a exigência  cultural  humana  e os 
ditames  providenciais  de  Deus. 
Quando  um  Carey  se  levanta  para 
ir  à índia,  um  Paton  às  Novas 
Hébridas,  um  Levingstone  ao  in- 
terior africano,  é que  as  cónse- 
qüências  da  “expansão  geográfi- 
ca” impuseram  essa  necessidade 
do  lado  humano,  e Deus  deu,  atra- 
vés da  piedade  dêsses  pioneiros, 
as  providências  necessárias.  Em 
qualquer  período  da  História  das 
Missões  o critério  será  o mesmo. 
Assim  interpreto  a ida  de  José 
para  o Egito,  de  Daniel  para  Babi- 
lônia, de  Paulo  para  Atenas,  de 
Barnabé  para  Chipre,  do  Eunuco 
para  a Etiópia,  dos  convertidos  de 
Pentecostes  para  dezesseis  recan- 
tos conhecidos  do  mundo.  Assim 
é que  acompanho  emocionado  Ul- 
filas  entre  os  Godos,  Martinho  nas 
Gálias,  ou  Patrício  na  Irlanda.  Vá 
Columba  para  a Escócia,  Columba- 
no  para  a Suíça,  Willbord  para  os 
Países  Baixos  ou  Bonifácio  para 
a Alemanha;  caminhe  Ansgar  para 
a Dinamarca,  Oto  para  a Pomo- 
rânia,  Cirilo  para  a Bulgária,  Vla- 
dimir  para  a Rússia,  Raimundo 
Lulo  para  Tunis,  são  sempre  os 
arautos  de  uma  verdade  que  che- 
ga no  momento  oportuno.  E’  assim 
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que  chega  Jonas  em  Ninive,  ou 
Simão  na  casa  de  Ccrnélio.  Não 
seriam  êsses  nomes  enumerados, 
encarnações  do  anjo  descrito  em 
Apocalipse  14:6  — o qual  “voou 
pelo  meio  do  céu  e tinha  o evan- 
gelho eterno,  para  o proclamar 
aos  que  habitam  sôbre  a terra,  e 
a tôda  a nação,  e tribu,  e língua, 
e povo.  . .”?  Depois  surge  a gran- 
de voz,  vinda  do  templo:  “Ide  e 
derramais  sôbre  a terra  as  sete  sal- 
vas da  ira  de  Deus.  . .” 

Há  universalismo  de  oportunida- 
de — com  revelação  natural  au 
com  revelação  escrita  (onde  e 
quando  Deus  o sabe);  há  universa- 
lismo de  juizo  — “Jeová  julgará 
as  nações  com  eqüidade.  . .”);  mas 
não  universalismo  de  salvação 
porque  há,  entre  pagãos,  os  que 
rejeitam  q voz  da  consciência  e 
há,  entre  chamados  cristãos,  os 
que  rejeitam  a voz  da  Bíhlia. 

Realmente.  Nunca  se  diz  que 
serão  todos  salvos,  mas  que  se- 
rão todos  julgados.  Não  serão  to- 
dos julgados  apenas  pelo  que  “con- 
fessam ser”,  mas  pelo  que  demons- 
tram ser.  “Nem  todo  que  me  diz 
Senhor,  Senhor ...”  Há  cristãos 
de  alma  pagã.  Exemplo:  Ju- 

das. Há  pagãos  de  alma  cristã: 
Cornélio. 

Sadu  Sundar  Sing,  cuja  pieda- 
de o tornou  expoente  do  cristia- 
nismo, perdera  a mãe  antes  de  sua 


conversão.  Escreveu  a seu  respei- 
to : “Minha  mãe  criou-me  numa 
atmosfera  de  devoção.  Preparou- 
me  para  a obra  de  Deus . . . Sem- 
pre que  me  lembro  dela  dou  gra- 
ças a Deus  por  ter-me  concedido 
tal  mãe.  Possuia  u’a  maravilhosa 
quantidade  de  Luz.”  “Tinha  ela 
por  costume  levantar-se  antes  do 
amanhecer  e,  depois  do  banho,  lia 
o “Gita”  e algumas  outras  Escri- 
turas indus.  Eu,  mais  que  nenhum 
outro  membro  da  família,  recebi 
a influência  da  pureza  de  sua  vi- 
da e de  seus  ensinos.  Desde  mui 
pequeno  gravou  em  mim  a regra 
de  que  meu  primeiro  dever  ao  le- 
vantar-me era  o de  orar  a Deus  pe- 
dindo alimento  espiritual” . . . Nou- 
tra ocasião  afirmou:  “Tenho  es- 
tado no  melhor  colégio  teológico 
do  mundo:  o regaço  de  minha 
mãe.”  “Jamais  permitiu,  diz  dê- 
le  um  biógrafo,  por  um  momento 
siquer  que  se  pusesse  barreira  es- 
piritual entre  êle  e sua  mãe,  nem 
tinha  podido  conceber  o hinduis- 
mo  o.  a religião  “sikch”  como 
algo  completamente  distinto  da 
fé  cristã.  Segundo  seu  conceito,  o 
Espírito  Santo  as  havia  entretido 
em  uma  mesma  malha  e devia  ser 
entrelaçada  para  formar  uma  obra 
perfeita.  O Cristianismo,  disse,  é 
o complemento  do  hinduismo.  O 
hinduismo  cavou  canais;  Cristo  é 
a água  que  corre  através  dêles  e 
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que  foi  recebida  pelos  hindús  di- 
retamente do  Espírito  Santo.” 

O trecho  toca  às  raias  da  here- 
sia, mas  é impressionante,  vindo 
de  quem  vem.  Há  mestres  que  sa- 
bem teologia,  mas  talvez  não 
queiram  competir  com  êle  em  con- 
curso de  piedade. 

O fato  da  salvação  dos  pagãos 
— ou  melhor  — a idéia  da  possi- 
bilidade da  salvação  para  êles,  den- 
tro das  condições  expostas,  não 
anula  a declaração  do  mestre: 
“Ninguém  vem  ao  Pai  senão  por 
mim”? 

Não. 

Quem  é Cristo?  Biblicamente  é 
divino.  “Logos”.  Revelação. 

Não  havemos  de  julgar  que  sua 
influência  se  restringe  à Incarna- 
ção. O “Logos  pré  incarnado”  ope- 
rava nos  dias  dos  patriarcas,  dos 
juizes  e dos  profetas.  O conceir,o 
dêstes  homens  a respeito  da  diviri- 
dade  estava  longe  de  ser  claro  co- 
mo a dos  apóstolos.  Êstes  viveram 
na  “plenitude  dos  tempos”.  Mas 
se  a clareza  da  Revelação  subiu 
um  degrau  do  Velho  para  o No- 
vo Testamento,  não  será  exage- 
ro julgar  que  antes  do  Velho  Tes- 
tamento há  um  degrau  primitivo, 
natural,  que  foi  necessário  e su- 
ficiente, mas  que  nem  por  isso  dei- 
xou de  ser  obra  de  Cristo.  Aliás, 
de  Cristo  diz  a Bíblia  que  estava 


no  princípio  com  Deus,  que  era 
Deus  e que  tôdas  as  coisas  foram 
feitas  por  Êle.  Atribuindo  a Cris- 
to a salvação  de  pagãos  sinceros 
e obedientes  à revelação  que  ti- 
veram, não  estamos  emprestando 
ao  Salvador  — o mesmo  ontem, 
hoje  e eternamente  — nenhum 
atributo  além  do  que  a Bíblia  lhe 
atribui. 

“Êle  é o eterno  contemporâneo. 
Êle  é o grande  Deus  salvador”. 

Que  há  fronteiras  de  salvação, 
não  há  dúvida.  Uns  estarão,  no 
Supremo  Juizo,  à direita;  outros 
à esquerda.  Uns  são  chamados  ove- 
lhas; outros,  bodes.  Jesus  falou  de 
porta  estreita  e do  caminho  aper- 
tado — que  conduzem  a vida  e 
também  de  porta  larga  e do  es- 
paçoso caminho  — que  conduzem 
à perdição.  Êsse  contraste  perva- 
de  a revelação:  Abel  e Caim,  luz 
e trevas;  Jerusalem  e Babilônia; 
rocha  e areia.  . . “Há  um  abismo... 
de  sorte  que  os  de  lá  não  podem 
passar  para  cá,  nem  os  de  cá  para 
lá.”  Êsse  lá  e cá  são  descritos  no 
mesmo  vigoroso  contraste:  “ator- 
mentado” versus  “consolado”.  Ine- 
gàvelmente  Cristo  estabeleceu  que 
há  “vida  eterna”  e que  há  “tor- 
mento eterno”.  Hades  e Seio  de 
Abraão;  Gehena  e Paraiso;  Sheol 
e Nova  Jerusalém  .Falou  de  “res- 
surreição da  vida”  e da  “ressurrei- 
ção da  condenação.” 
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O juizo  não  compete  a nós.  Ho- 
je, mais  que  nunca,  compreende- 
se  a limitação  de  nossa  capacida- 
de de  julgar.  Como  discernir  os 
testemunhos  que  são  contraditó- 
rios? Como  sondar  os  motivos  ín- 
timos das  ações?  Como  havemos 
de  confiar  no  testemunho  de  nosso'; 
sentidos?  Como  discernir  as  agra- 
vantes das  atenuantes,  sondando 
as  influências  do  meio  físico,  do 
ambiente  social,  da  hereditarieda- 
de, da  própria  diéta? 

Nós  não  sabemos.  As  fronteiras 
da  salvação  não  devem  ser  iden- 
tificadas por  nenhuma  linha  visí- 
vel à nossa  experiência  de  decaí- 
dos. Os  judeus  erraram  no  passado 
querendo  ccnfundir  tais  fronteir.as 
com  a do  rito  da  circucisão  ou 
com  a linhagem  carnal  da  descen- 


dência de  Abraão.  Cristo  os  re- 
preendeu e Paulo  os  ridicularizou. 
Não  caiamos  no  mesmo  êrro.  Nem 
batismo  exterior,  nem  obras  cata- 
logadas, nem  demonstrações  sen- 
timentais, nem  róis  de  igrejas... 
O batismo  real  é o do  Espírito; 
obras  e emoções  dependem  dos 
bastidores  da  alma;  o rol  infalí- 
vel é o do  livro  da  vida . . . 

Pode  haver,  sim,  um  juizo  íWi- 
mo.  Se  ignoramos  (e  é fato)  quais 
os  salvos  e quais  os  não  salvos, 
podemos,  não  obstante  (excelso 
privilégio!)  sentir  de  que  lado  es- 
tamos. “O  mesmo  Espírito  testi- 
fica com  o nosso  espírito  que  so- 
mos filhos  de  Deus”. 

CRISTO  é a fronteira. 

De  que  lado  estamos? 


I 


t 


1 


Fazei  o bem:  sõbre  a terra 
E’  a grandeza  suprema; 

Tem  mais  luz  do  que  um  poema. 

Vale  mais  do  que  um  trofeu! 

Por  uma  dádiva  ao  pobre 
— Que  é de  Deus  o grande  eleito  — 
Podeis  comprar-lhe  o direito 
De  que  êle  gosa  no  céu. 
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O Ministério  da  Dor 

João  Euclides  Pereira 


Um  dos  problemas  mais  difíceis 
que  a humanidade  enfrenta  — pro- 
blema para  muitos  insolúvel  — é 
o problema  do  sofrimento.  O ho- 
mem sofre  e com  êle  sofrem  as 
outras  criaturas.  A dor  é elemen- 
to comum  a todos  os  seres.  Por 
quê?  Não  é nosso  propósito,  no 
presente  artigo,  responder  a esta 
pergunta  que  tem  preocupado  a 
tantos  pensadores  e filósofos.  Fi- 
quemos, põr  enquanto,  apenas  com 
êste  fato  da  experiência;  a dor  é 
uma  realidade  palpável,  tremenda 
para  muitos,  para  muitos  fatal. 
Ousará  alguém  contestá-lo?  A pro- 
va temo-la  no  cenário  do  mundo, 
devastado  pelo  flagelo  da  guerra. 
Quantos  milhares  não  pereceram 
sob  a ação  desumana  das  metra- 
lhas, das  bombas,  dos  canhões,  de- 
pois de  prolongados  e lancinantes 
gemidos.  E quantos  não  estão  ain- 
da sofrendo  as  consequências  ter- 
ríveis dessa  catástrofe,  por  terem 
ficado  sem  teto,  sem  pão,  sem  aga- 
salho! Quantos  mutilados,  quan- 
tos subalimentados,  quanta  misé- 
ria! 

Mas  há  um  aspécto  ainda  mais 
terrível  da  dor  — o moral,  que 


transcende  o corpo,  que  afeta  o 
mais  profundo,  o âmago  mesmo, 
da  personalidade  humana.  E’  a dor 
que  resulta  de  um  impulso  contra- 
riado na  realização  de  sua  finali- 
dade, de  um  propósito,  por  vêzes 
belo  e nobre,  impedido  de  trans- 
formar-se em  realidade  benfazeja, 
depois  de  cuidadosamente  forjada 
nas  oficinas  da  razão  e da  cons- 
ciência. E como  é terrível  esta 
dor! 

O homem  sofre  realmente  mais 
que  os  outros  seres  em  virtude  de 
sofrer  conscientemente.  De  fato, 
êle  é o único  animal  capaz  de  cons- 
truir planos  e pô-los  em  execução, 
usando  nêsse  mistér  tão  elevado 
as  capacidades  admiráveis  com 
que  o Creador  o tem  dotado.  E 
quando  êsses  planos  são  humani- 
tários, quando  êles  visam  a reali- 
zação de  uma  obra  de  alcance  e 
de  projeção  social,  como  é dolo- 
roso vê-los  a pique  de  serem  des- 
baratados, como  resultado,  muita 
vez,  do  incompreensão  humana! 

Mas  a dor  nem  sempre  é fatal. 
E graças  a Deus  que  é assim.  Lem- 
bro-me de  ter  lido  algures,  não 
me  lembro  onde,  de  um  homem 
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que  pesquisara  durante  anos  no 
campo  cientííico  e teve  o seu  es- 
forço destruído  em  poucos  minu- 
tos quando  a criada  entrou  para 
arranjar  os  móveis  do  escritório. 
“A  senhora  me  destruiu  o traba- 
lho de  mais  de  vinte  anos”,  disse 
êle  à criada.  E aquêle  homem 
teve  ânimo  de  começar  outra  vez. 
Não  é isto  uma  inspiração?  Real- 
mente, temos  aqui  a prova  de  que 
há  um  poder  maior  do  que  a pró- 
pria dor.  E que  dizer  da  vida  de 
Abraão  Lincoln  que,  depois  de 
tantas  derrotas  políticas,  chegou 
a ser  presidente  dos  Estados  Uni- 
dos! 

O exemplo  por  excelência,  en- 
tretanto, na  vitória  sôbre  a dor  é 
o d’Aquêle  que  palmilhou  duran- 
te tôda  a sua  vida  terrena  a via 
dolorosa.  De  fato,  como  não  teria 
sido  duro  para  o mais  inocente,  o 
mais  justo,  o mais  santo  de  todos 
os  homens  enfrentar  o Getsêmani, 
o Sinédrio,  a cruz.  . . Mas  Êle  en- 
frentou-os  e venceu. 

A dor  é uma  realidade  palpá- 
vel, tremenda  para  muitos,  para 
muitos  fatal  — repitamos.  Mas  ela 
pode  transformar-se  em  bênção,, 
em  inspiração,  em  vitória,  quando 
regada  com  o orvalho  do  poder 
d’Aquêle  que,  enfrentando  sobran- 
ceiramente a adversidade,  foi  ca- 
paz de  vencer  a própria  morte. 

Não  há  dúvida  de  que  a dor 


é um  insftrumento  de  Deus  para 
o nosso  bem  e instrumento  dOs 
mais  abençoados.  O pai  corrige  o 
filho  porque  o ama.  Da  mesma 
fôrma.  Deus  nos  permite  a prova 
da  dor.  E como  nos  é benéfica  es- 
ta prova!  Olhemos  para  o exem- 
plo de  Jó.  A prova  se  lhe  afigu- 
rava como  inexplicável.  De  nada 
lhe  acusava  a consciência.  De  que 
lhe  sobrevinha,  pois,  o sofrimen- 
to? Mistério  dos  mistérios!  Mas  o 
Senhor  o sabia.  E êle  preferia  hu- 
mildemente submeter-se  à vonta- 
de divina.  Os  resultados  o leitor 
conhece.  Mas  não  nos  devemos  es- 
quecer de  que  êles  ultrapassaram 
os  limites  do  espaço  e do  tempo 
e chegaram  até  nós.  Que  de  bên- 
çãos, de  consolo,  de  lenitivo  não 
hão  recebido  todos  quantos  têm 
buscado  dessedentar  a sua  alma 
aflita  nessa  fonte  de  inspiração 
que  é o livro  de  Jó!  E nós  precisa- 
mos de  fontes  como  essa.  Temos 
em  nós  o germe  do  pecado  — cau- 
sa direta  da  dor.  E por  isso  de- 
vemos estar  preparados  para  en- 
frentar essa  consequência  adver- 
sa, mas  necessária,  para  correti- 
vo de  nosso  caráter  pelo  enrique- 
cimento de  nossa  experiência  no 
plano  moral  e espiritual. 

Dizem  que  as  embarcações  nem 
sempre  caminham  bem  em  mar 
tranquilo . . . Assim,  na  nossa  vi- 
da. Os  sobressaltos  e atropêlos,  as 
contrariedades  e as  lutas  íntimas. 
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as  injustiças  contra  nós  e a in- 
compreensão a nosso  respeito  — 
em  suma,  a dor  — são  elementos 
que  agem  positivamente  a nosso 
favor,  enrigecendo  a nossa  fibra 
moral,  fortalecendo  a nossa  fé  e 
firmando  a nossa  esperança  na  vi- 
tória dos  nossos  ideais,  pela  iden- 
tificação, cada  vez  mais  íntima, 
com  a pessoa  gloriosa  de  Cristo, 
suprema  inspiração  para  quantos 


têm  uma  cruz  a carregar,  pois  Èle 
mesmo  diz:  “Bemaventurados  sóis 
vós  quando  vos  injuriarem,  vos 
perseguirem  e,  mentindo,  disse- 
rem todo  o mal  contra  vós  por  mi- 
nha causa.  Exultai  e alegrai-vos 
porque  é grande  o vosso  galardão 
nos  céus”.  (1) 


(1)  Mat.  5:  11  e 12. 
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A LÍNGUA  HUMANA 


Qual  a mais  forte  das  armas, 

A mais  firme,  a mais  certeira? 

A lança,  a espada,  a clavina. 

Ou  a funda  aventureira? 

A pistola?  O bacamarte? 

A espingarda  ou  a flecha? 

O canhão,  que  em  praça  forte 
Faz  em  dez  minutos  brecha? 

— Qual  a mais  firme  das  armas? 
O terçado,  a fisga,  o chuço, 

O dardo,  a maça,  o virote? 

A faca,  o florete,  O laço, 

O punhal  ou  o chifarote? 

A mais  tremenda  das  armas, 

Peor  do  que  a durindana. 

Atendei,  meus  bons  amigos, 

Se  apelida  — a língua  humana. 


Fagundes  Varela 
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EXPEDIENTE 

Sede:  Rua  Barão  de  Taluí,  528  — Caixa  Postal  203-A 
Telefone:  5-7499  — São  Paulo. 

Expediente  dos  escritórios : 

Nos  dias  úteis:  Das  8,30  ás  11  horas  e das  13  ás  17  horas. 
Aos  sábados:  das  8,30  ás  12  horas. 

Expediente  extraordinário : 

s segundas-feiras  — Das  20  às  22  horas. 

Expediente  do  Secretário  Executivo: 

Dias  úteis  — Das  13,30  às  17  horas 
Aos  sábados  — Das  8,30  às  12  horas. 


LC.R. 

INSTITUTO  DE  CULTURA 

A bril  de  1946 


O QUE  O INSTITUTO  PEDE  DE  CADA  SÓCIO 

— Que  ore  diàriamente  pelo  trabalho  do  Instituto. 

— Que  propague  os  princípios  do  Cristianismo  pela  palavra  e 
pela  vida. 

— Que  pague  regularmente  a sua  mensalidade. 

— Que  eleve,  se  possível,  a sua  contribuição. 

— Que  adquira  os  livros  da  União  Cultural  Editora  para  si  e 
para  com  êles  presentear  os  seus  amigos. 

— Que,  dentro  das  suas  possibilidades  econômicas,  faça  doação 
de  assinaturas  de  “Unitas”  aos  seus  amigos. 
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— Que  dedique  ao  Instituto  uma  hora  por  semana,  empregan- 
do-a para  conseguir  um  novo  sócio. 

— Que  se  lembre,  sempre  que  possivel,  de  enviar  uma  oferta 
extraordinária  para  o Instituto. 

Acima  de  tudo  lembre-se  cada  sócio  de  que  o Instituto  existe 
para,  através  das  suxls  diversas  instituições  e por  intermédio  dos  seus 
sócios,  apresentar  ao  Brasil  os  princípios  do  Cristianismo. 

CAMPANHA  DOS  2 . 000  — O Instituto  de  Cultura  Religiosa 
precisa  de  elevar  o seu  quadro  social  para  5.000  sócios.  Só  assim 
poderá  fazer  face  às  despezas  sempre  crescentes  com  a sua  manuten- 
ção e ampliar  as  suas  atividades.  E que  é que  o prezado  consócio  já 
fez?  Já  devolveu,  preenchida,  a fórmula  que  recebeu?  Está  sepa- 
rando para  o Instituto  uma  hora  por  semana? 

PATROCINADORES  — Patrocinadores  do  Instituto  de  Cultura 
Religiosa  são  bs  que:  1)  Compreendem  que  não  se  pode  manter  o 
Instituto  só  com  as  mensalidades  dos  sócios  devido  à elevação  do 
custo  geral  das  coisas  e à deficiência  atual  do  número  de  sócios; 
2)  Reconhecem  que  o Instituto  está  fazendo  em  nossa  Pátria  uma 
apreciável  obra  de  evangelização;  3)  Percebem  que  é necessário  am- 
pliarem-se as  atividades  do  Instituto  para  que  mais  se  faça  sentir 
a sua  influência  em  nossa  Pátria;  4)  Sentem  que  o dinheiro  melhor 
empregado  é aquêle  que  é usado  na  sementeira  do  Bem,  na  prega- 
ção do  Evangelho,  na  difusão  dos  princípios  do  Cristianismo.  Patro- 
cinadores do  Instituto  são  os  que,  de  acordo  com  o que  acima  disse- 
mos, além  da  sua  contribuição  mensal,  contribuem  para  o Instituto 
com  ofertas  anuais  superiores  a Cr.$500,00  pagaveis  de  uma  só  vez 
ou  em  dez  prestações.  Os  nomes  dêsses  beneméritos  são  registrados 
carinhosamente  num  livro  especial  que  será  no  futuro  o depoimento 
do  interêsse  pela  causa  de  Deus  e do  Bem  na  hora  presente.  Prezado 
Consócio,  se  possível,  procure  deixar  neste  livro  o seu  nome.  Seja 
um  Patrocinador  do  Instituto  de  Cultura  Religiosa. 

INSTITUTO  DE  CULTURA  RELIGIOSA  DO  RIO  DE  JANEI- 
RO — O Secretário  Executivo  interino  visitou  o Instituto  do  Rio  no 
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mês  de  Fevereiro.  Participou  de  uma  reunião  do  Conselho  Consul- 
tivo local  e de  uma  outra  dos  representantes  do  Instituto  junto  as 
igrejas  evangélicas  da  Capital. 

Está  o Instituto  do  Rio  empenhado  numa  campanha  especial 
para  o levantamento  de  Cr. $30 . 000,00  que  serão  empregados  na 
ampliação  das  nossas  instituições.  Ficaram  encarregados  de  angariar 
os  donativos  para  esta  Campanha:  Dr.  Antônio  Dias  Maciel  — Av. 
Epitácio  Pessoa,  574,  apartamento  4 — Sr.  Daniel  Ferreira  — Rua 
7 de  Setembro,  231. 

Os  que  contribuirem  com  quantia  superior  a Cr. $500, 00  serão 
considerados  Patrocinadores  do  Instituto,  conforme  o plano  que  já 
expusemos  atrás. 

VIAGEM  DO  SECRETÁRIO  EXECUTIVO  PELO  INTERIOR  DO 
ESTADO  DE  S.  PAULO  — No  mês  de  Abril  o Secretário  Executivo 
interino,  Rev.  Paulo  Pernasetti,  visitará  algumas  das  filiais  do  inte- 
rior do  Estado  de  S.  Paulo,  seguindo,  salvo  modificações  de  última 
hora,  o seguinte  itinerário: 

Limeira  — 10  a 12. 

Jaú  — 19  e 20. 

Baurú  — 21  e 22. 

Araraquara  — 24. 

S.  Carlos  — 25  a 28. 

Espera  ter  em  cada  uma  das  filiais  uma  reunião  com  os  sócios, 
em  que  falará  sôbre  os  planos  do  Instituto  de  Cultura  Religiosa. 

Quais  são  os  privilégios  dos  sócios  do  Instituto? 


Mediante  a contribuição  mensal  que  pode  ser  de  Cr. $5, 00  para 
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cima,  de  acordo  com  as  possibilidades  financeiras  da  cada  um,  o só- 
cio tem  os  seguintes  previlégios: 

a)  Participar  da  obra  do  Instituto  de  Cultura  Religiosa: 

1)  que  mantem  uma  revista; 

2)  que  fundou  e sustenta  uma  editora; 

3)  que  promove  conferências  em  várias  cidades; 

4)  que  mantem  um  programa  de  rádio; 

5)  que  distribui  regularmente  folhetos  entre  as  pessoas  indi- 
cadas pelos  sócios; 

6)  que  pretende  ampliar  cada  vez  mais  a sua  influência  em 
nossa  Pátria. 

b)  Receber  mensalmente  a revista  “Unitás”. 

Não  quer  V.  S.  tornar-se  sócio  do  Instituto?  O nosso  plano  é ter 
sócios  em  tôdas  as  cidades  do  Brasil. 

V . S.  já  visitou  a sede  do  Instituto?  E'  com  pezar  que  registra- 
mos o fato  de  que  poucos  são  os  sócios  que  Conhecem  a séde  do 
Instituto.  Talvez  por  se  achar  um  pouco  afastada  do  centro  se  ex- 
plica o caso.  No  entretanto,  gostaríamos  que  os  sócios  da  Capital  e os 
das  filiais,  nas  suas  visitas  a S.  Paulo,  chegassem  até  o Instituto 
para  ver  o que  estamos  fazendo,  conhecer  a nossa  livraria  e a reda- 
ção de  “Unitas”.  Sugerimos  aos  que,  porventura  não  puderem  vir 
durante  o dia,  que  o façam  nas  noites  de  segunda  feira,  das  20  às  22 
horas.  Êste  expediente  noturno  foi  iniciado  em  Março  só  com  o pro- 
pósito de  facilitar  aos  sócios  a visita  à séde. 
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A Voz  dos  Andes 

Sintonize  o seu  receptor  para  ouvir  a "Voz  dos  Andes", 
a poderosa  emissora  do  Equador. 

Onda  paia  o Brasil:  — ondas  curtas  — 24  metros  — 
12.455  quilociclos. 

Pioqiama  em  português:  todos  os  dias,  das  8 às  8,45 
horas  da  manhã. 


Comunismo  ou  Democracia? 

o problema  da  hora  tratado  por 
João  Del  Nero  no  seu  livro 

«Problemas  Sociais» 

PRKCO  : Clí  S l'^,00 

Pedidos  é 

União  Cultural  Editora 

Rua  Barão  de  Tatui,  528 
Caixa  203-A  — São  Paulo 


Dr.  ANTONIO  CAPOZI 

Cirurgião  -Dentista 
Raios  Ultra-Violeta,  Infra- 
vermelho e Diatermia 

Dentaduras  Anatômicas  - Bri- 
dges  Móveis  - Porcelana 
Fundida 

Rua  da  Moóca,  1074 
Fone  3-1887  — S.  PAULO 


The  Pulpit  Commentary  - 49  voÍs. 

Temos  o prazer  de  anunciar  que  dentro  em  breve 
reiniciaremos  a importação  dessa  obra  a um 
preço  especial  para  pastores  e pregadores  leigos 

Para  informações  escrever  à 
AGÊNCIA  INTERNACIONAL  * 

RUA  LÍBERO  BADARO',  92  — FONE  2-1225  CXA  POSTAL,  1405 
SÃO  PAULO  


58  — 


UNITAS 


FOGAREIRO  ELÉTRICO 
SOCITE 


AUXILIAR  INDISPENSÁVEL  EM  SEU  LAR 


Baixo  custo  inicial 
Pequeno  consumo  de  energia 
^ Resistência  blindada 
^ Aquecimento  rcápido 

NAS  BÔAS  CASAS  DO  RAMO 


Daniel  Ferreira  <&.  Cia.  Ltda. 


Importadores  de  : 


Ferragens  — Cutela- 
rias — Ferramentas 
para  todos  os  misteres 


Utensilios  de  Cosinha 
e mesa  para  Confeita- 
rias, Hotéis,  Sorvete- 
rias, Colégios  etc. 


Louças,  vidros.  Talhe- 
res e tôdas  as  utilida- 
des domésticas 


SORTIMENTO  INEGUALÁVEL  E FABRICAÇÃO  EXCLUSIVA  DE 
FÔRMAS  E DECORADORES  PARA  DOCES  E OUTROS 
ARTIGOS  PARA  ARTE  CULINÁRIA 

231,  Rua  Sets  de  Setembro,  231 

Telefone  43-4290  (próximo  à praça  Tiradentes)  RIO  DE  JANEIRO 


1 1 
. í 
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UNIAO  CULTURAL  EDITORA 

NOSSAS  EDIÇÕES 

Varão  de  Dores  — 3. a Ed.  — Miguel  Rizzo 12,00 

O Cântaro  Abandonado  — 2. a Ed.  — Miguel  Rizzo  10,00 

Religião  e Cultura  — Erasmo  Braga  12,00 

Adele  Kamm  — Paul  Seippel  15,00 

Meditações  do  Ocaso  — G.  Rostagno  12,00 

Problemas  Sociais  do  Mundo  Atual  — João  Del  Nero  12,00 

Lendas  e Fatos  — Miguel  Rizzo  Jr 15,00 

Irradiações  — Miguel  Rizzo  Jr 12,00 

DE  PRÓXIMA  PUBLICAÇÃO 

Não  Terás  outros  Deuses. 

O Apóstolo  dos  Pés  Sangrentos  — Boanerges  Ribeiro. 

OUTROS  LIVROS  QUE  TEMOS  A VENDA 

Aos  Aflitos  — Albert  H.  Roehrich  12,00 

Teses  — Apresentadas  ao  l.o  Congresso  de  Cultura  Religioso  . 25,00 

O Cristianismo  e as  Ideologias  do  Mundo  Atual  — Stan- 
ley Jones  10,00 

“Eu  porém  vos  digo”  — J.  A.  Mackay  10,00 

Morte  nas  Montanhas  — W.  M.  Culshaw  2,00 

Ivanhoé  — Walter  Scott  6,00 

Deus  nos  Cortiços  — Hugh  Redmood  4,00 

O Bando  de  Dacoits  — J.  T.  Gorman  2,00 

Era  um  poieiro  — Alfredo  Mairen  12,00 

Temas  Espirituais  — Otoniel  Mota  7,00 

A Maçonaria  e a Igreja  Cristã  — E.  C.  Pereira  12,00 

Cristianismo  Intrépido  — E.  M.  Amaral  6,00 

Robinson  Crusoé  7,00 

Histórias  Prediletas  — Compilação  de  Nell  P.  Moore  ....  7,00 

Pinochio  — C.  Collodi  10,00 
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Sentido  da  Nossa  Herança  Espiritual  — C.  W.  Turner 8,00 

O que  um  Jovem  Esposo  deve  saber  — Sylvanus  Stall  6,00 

Mães  de  Homens  Célebres  — Eula  K.  Long  5,00 

Bases  Cristãs  para  Ordem  Mundial  8,00 

Histórias  de  Amor  de  Grandes  Missionários  — B.  M.  Brain  . 3,00 

Ensino  dos  Profetas  — 2. a Ed.  — William  B.  Lee  . 2,50 

Histórias  Morais  e Cristãs  para  Crianças  4,00 

O Significado  da  Oração  — Fosdick  ....  Enc.  8,00  — Broch.  6,00 

Cartas  sôbre  o Batismo  — Rev.  Dr.  E.  B.  Fairfield 3,50 

O Semblante  do  Mestre  — J.  R.  Muller  3,00 

Educação  Religiosa  — A.  J.  W.  Myers  3,00 

Alicerces  Históricos  do  Cristianismo  — C.  W.  Turner  10,00 

Torre  das  Serpentes  — Jane  G.  Smith  4,00 

Horas  Sociais  — Eunice  S.  Buyers  10,00 

Gigante  de  Pedra  — N.  Hawthorne  2,50 

História  do  Novo  Testamento  — Cárter  8,00 

Introdução  ao  Estudo  do  Novo  Testamento  — Ari  B.  Ferreira  6,00 

Nos  Tempos  de  Jesus  — Paul  E.  Buyers  7,00 

Escola  Bíblica  de  Férias  — C.  W.  Clay  6,00 

Arte  de  Contar  Histórias  — Otíiia  O.  Chaves  4,00 

Alegorias  — Huberto  Rohden  7,00 

Fé  Cristã  — O.  A.  Curtis  18,00 

História  do  Metodismo  — Paul  E.  Buyers  30,00 

Como  Pensa  o Homem  — James  Allen  2,50 

Crescimento  Mental  — 3. a Ed.  — João  Toledo  12,00 

Despertamento  Religioso  de  João  Wesley  — J.  R.  Joy  ....  4,50 

A Carreira  Cristã  — Adolfo  M.  Corrêa  10,00 

As  Sete  Cartas  do  Apocalipse  — J.  B.  Stella  7,00 

Perdeganha  — Otoniel  Mota  7,00 

Reconstrução  da  Ordem  Social  ^ — E.  P.  Magalhães  10,00 
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A Marcha  da  Mocidade  Evangélica  — E.  P.  Magalhães  ....  8,00 

100  Mensagens  da  Palavra  de  Deus  — Rev.  Jcrge  B.  Lira  — 

Enc.  40,00  — Broch 35,00 

Leão  XIII  e o Direito  Social  Brasileiro  — Camilo  Ashcar  . . 15,00 

Myrian  — Huberto  Rohden  8,00 

Por  Mundos  Ignotos  — Huberto  Rohden 15,00 

★ 

UMA  OPORTUNIDADE 

A União  Cultural  Editora  tem  à venda  “THE  NEW  INTERNA- 
TIONAL ENCYCLOPAEDIA”  em  21  volumes,  edição  de  1908.  (Em 
segunda  mão,  em  bom  estado)  2.000,00 

o 

Faça,  desde  logo,  seu  pedido  a UNIÃO  CULTURAL  EDITORA 
— Caixa  Postal,  203-A  — Fone,  5-7499  — S.  Paulo.  E V.  S.  será 
prontamente  atendido  pelo  Serviço  de  Reembolso  Postal. 

0 

Aguardem,  no  próximo  mês,  o novo  Catálogo  com  apresentação 
de  Outros  livros  interessantes. 


UNIX  A S 


OUÇA  AOS  DOMINGOS 
OS  PROGRAMAS 

DO  “INSTITUTO  DE  CULTURA  RELIGIOSA” 


Horário: 

Pela  Rádio  Difusora  São 
Paulo  — das  14  às  14,15 
horas,  em  ondas  longas 
(P.  R.  F.  3)  960  Klcs.,  312,5 
metros  e em  ondas  curtas 
(Z.  Y.  B.  7)  na  frequência 
de  6.095  Klcs.  49,22  mts. 


Abril  de  1946 


— f^3 


LIVROS 

— Que  livro  quer  V.  S.? 

— Consulte  o catálogo  da  União  Cultural  Editora  e faça  o 
seu  pedido,  aproveitando  o "coupon"  abaixo. 

A "União  Cultural  Editora"  terá  todo  o prazer  de  atender  às 
suas  ordens  pelo  serviço  de  reembolso  postal. 

(recorte  aqui) 


À União  Cultural  Editora 
Caixa  Postal,  203-A 
S.  PAULO 

Peço  enviar-me,  pelo  Reembolso  Postal,  os  seguintes  livros: 


Nome  

Rua  

Caixa  Postal  Bairro 


CIDADE 


ESTADO 


S4  — 


U NITAS 


UNITAS 


— Quer  V.  S.  reformar  a sua  assinatura? 

— Quer  tomar  uma  assinatura  para  o seu  amigo? 

Paia  qualquei  caso,  aproveite  o "coupon”  abaixo,  indicando, 
em  caso  de  presente  a um  amigo,  se  deseja  que  lhe  mandemos 
uma  carta  comunicando  a oferta. 


(recorte  aqui) 


À Administração  de  "UNITAS" 


Caixa  Postal  203-A  — S.  PAULQ 


Envio,  junto  a esta,  a importância  de  Cr.S 


para  uma  assinatura 


da  revista  "UNITAS"  para: 


Nome 


Rua 


Caixa  Postal 


Bairro 


CIDADE 


ESTADO 


l 


SEMANA  SANTA 


J 


Para  a Semana  Santa  de  1946,  a União  Cultural  Editora 
acaba  de  lançar  o livro 

IPI^ADI  AÇÕES 

de  MIGUEL  RIZZO  JUNIOR 


SUMÁRIO: 

Esperanças  perigosas 
No  limiar  da  nova  civilização 
Prestígio  do  bem 
Coisas  pequeninas 
Educação  na  vida  dos  povos 
O caráter 
A outra  milha 
Natal 

Ressurreição 


Preço;  Cr.S12,00 


Outro  livro,  próprio  para  a Semana  Santa: 

"VARÃO  DE  DORES"  — do  mesmo  autor 
já  em  3.°  edição)  — Preço:  Cr.S12,00 

Pedidos  ò: 

UNIÃO  CULTURAL  EDITORA  — Caixa  203-A  — São  Paulo 


COMPOSTO  E IMPHESSO  NA  KMPHESa  (ÍHÁFIUa  KDITt)HA  (iUIA  FISCAL 
KUA  DA  INDEPENDENCI A (i+  - TELEFONE  3-3307  - SÃO  PaITLO 


CASA  FURTADO 

DE  JOSÉ  FURTADO  DE  MENDONÇA 


CASIMIRAS  ★ LINHOS  ★ BRINS  ★ AVIAMENTOS 
Vantajosa  Bonificação  nos  Primeiros 
Mêses  de  Suas  Novas  Instalações 

Rua  Anita  Garibaldi,  227  ★ PRflCfl  JOflü  MÍNDES  ★ Tel.  2-7815 


Prínceton  Theological  Seminary  Library 


012 


01471 


599 


